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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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CNPJ N. 30.623.374t000147

EDITAL DE cITAMAMENTo púsrrco N' 00u2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 OOV2O24

1, O OBJETO

1.1. O UUNICÍpIO DE BURITI/MA, Estado de Maranhão, pessoa jurídica de direito público interno, com

sede na Praça Felinto Farias, S/N, Centro, Buriti/MA, inscrito no CNPI sob o n" 06.17L.07t/0001-55,
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO inscrito no CNPf sob o n" 30.623.324/0007-47,
torna público, para conhecimento dos interessados, que está realizando CHAMAMENTO PÚBLICO, com

utilização do procedimento auxiliar de CHAMAMENTO PÚBLICO, com o objetivo de realizar a Aquisição
de Gêneros Alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou de suas

organizações, destinados à alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de

BURITI/MA, nos termos e nas condições estabelecidas no presente instrumento convocatór'io e seus

anexos, que se subordinam às normas gerais da Lei Federal nq 14.133/2021.

1.2. Conforme art. 6e, inciso XLIII, da Lei Federal ne 14.133 /2021, define-se Chamamento Público como
o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca
interessados em prestar serviços ou fornecerbens para que, preenchidos os requisitos necessários, se

credenciem no órgão ouna entidade para executar o obieto quândo convocados.
1.3. O critério de seleção é o previsto no art. 35 da Resolução Ne 06/2020.
1.4. A forma de entrega dos produtos, seus quantitativos, valores, prazos etc, estão previstos no Anexo
I-Termo de Referência deste Edital.

1.5. RECEBIMENTO DAS SOLICITAÇÕE5 DE CHAMAMENTO PUBLICO

Endereço: Avenida Candoca Machado, S/N, Centro, Buriti/MA.
Período: O recebimento das solicitações de Chamamento Público e da

documentaçãoocorrerá a partir de 22 / O3 /2024, das 09h00 às 13h00, no endereço

acima indicado até o día1O/04/2024.
Esclarecimentos: Até 3 (três] dias úteis antes da data de encerramento das

solicitações de ChamamentoPúblico.
Fundamentação Legal:O presente certame será regido pela Lei na 14.133, de 1e de
abril de 2021 com base nos arts.74, "caput", inciso IV,78, inciso I,combinados com
o art. 79, inciso I. e art. 6e, inciso XLIII, Lei Federal L1.947 /2009,
Resolução/CDlFNDE nq 025/2072, Resolução/CD/FNDE n.'q0612020, Decreto
Municipal 182/2024 e demais legislação aplicáveis, observando ainda, as

condições estabelecidas neste AtoConvocatório e seus anexos.
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2, DAS CONDIçÔES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITÂçÃO

2.1. Poderão participar deste processo licitatório somente
§

2,1,1, Fornecedores Indiüduais: Agricultores familiares não organizados em grupos, detentores da
Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar-CAF física;

2,1,2. Agricultores familiares organizados em Grupos Informais detentores daDeclaração de Aptidão
ao Programa Nacional de Fortalecimento daAgricultura Familiar-CAF Física de cada agricultor;

2.2, 0s dados informados na Solicitação de Chamamento Público sãode
responsabilidade dos interessados, que deverão comprová-los através daapresentação da
documentação exigida neste Edital.
2,3, Os documentos exigidos deverão apresentados em forma de cópias autenticadas por cartório

competente, ou cópias simples, desde queacompanhadas dos
respectivos originais para autenticação pelo Agente deContração, à exceção dos documentos
gerados automaticamente pelos SistemasPrevidenciário/Fiscal e Outros.
2.4. Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente impressos e/ou
consultados pelo Agente de Contratação para efeito decomprovação de sua autenticidade.
2,5. Com exceção os documentos que, por sua natureza, náo possuem prazo de validade, os demais
documentos deverão sem apresentados dentro da validadeneles expressa ou com data de expedição
não superior a 03 (três] meses da datada entrega da Solicitação de Chamamento Público.
2.6. Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horáriosestabelecidos neste Edital.
2,7, Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital eAnexos, com exceçãodos casos expressamente previstos.
2,8. NÃO será admitido neste Chamamento Público a participação de pessoasjurídica ou física nos
casos:

2.8.1. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.;
2.8.2. entidades empresariais que estejam sob falência, concurso de credores, emprocesso de dissolução
total ou liquidação;
2,8.3, Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública, se)a na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do
art. 156, III, § 44, da Lei n. 14.L33/2021;
2.8.4. suspensos de participar de licitações e impedidos dê contrâtar com qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública, seja na esfera federal,estadual, do Distrito Federal, nos termos do art. 87, III, da
Lei n. A.666 / 1993;
2.8.5. impedidos de licitar e contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja
na esfera federal, estadual, do Distrito Federal, nos termos do art. 7q da Lei n. 70.520 /2002;
2.8,6. declarados inidôneos para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal, nos termos do art.87,lV, d aLei n.8.666/7993
2,8.7. declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública,na forma do art. 156,

-
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2,1,3. Grupos Formais: Agricultores familiares organizados em grupos formais [cooperativas e

associaçõesJ detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar-CAF Jurídica.
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IV, § 5,, da Lei n. 14.733 /2027;

3.1.O procedimento obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal n'. i,4.133/21 e demais legislaçào

aplicáveis. 3.2,Para realizar o Chamamento Público o Agente de Contratação poderá utilizar-se de

assessoramento tecnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendosolicitar parecer técnico que

integrará o processo.

3.3.É assegurado acesso permanente a qualquer interessado que preencha as exigências estabelecidas para o

Chamamento Público, podendo realizar inscrição apartiÍ do dia 22 de março de 2024 a;té l0 de Abril de 2024.

3.4.O edital da chamada pública permanecerá aberto para recebimento dos projetos de venda pelo

ói com omor e trobolho
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2,8,8, Que este.jam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razãode sanção restritiva de
direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8', inciso V, da Lei n'
9.605, de 1998;
2.8,9. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

2,8.10. Estrangeiros que não tenhâm representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa eiudicialmente;

2.8.11. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações preüstasno artigo 9q da Lei nq

14.133/27.
2.8.12, Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenha função na licitação ou atue nafiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
côn.juge, companheiro ouparente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.8.13. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado,por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condiçõesanálogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pelalegislação trabalhista;
2.8,14. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto do Chamamento Público.

2.8.15, O descumprimento de qualquer condição de participação acarretaráa inabilitação do licitante.
2.9, INFORMAçÕEs INICIAIS, ESCLARECIMENTOS E IMPUCNAÇÕES

2,9,1. O inteiro teor deste edital e seus anexos ficarão à disposição dos interessados no endereço
eletrônico do Município, https://buriti.rna.gov.br/
2.9,2. Esclarecimentos sobre a inscrição no Chamamento Público serão prestados pela Secretaria
Municipal de Educação localizada na Avenida Caondoca Machado, S/N, Centro.
2,9,3. Os esclarecimentos serão disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação localizada na

Avenida Caondoca Machado, S/N, Centro,
2.9.4, Qualquer cidadão ou interessado poderá impugnar os termos deste edital,a qualquer tempo, o que
não terá efeito de recurso.
2,9.5. As impugnações serão conhecidas se dirigidas diretamente ao Agente de Contratação e enviadas
eletronicamente pelo interessado para o endereço eletrônico cplburiti2l@gmail.com, devendo o arquivo
estar obrigatoriamente no formato PDF (Portable Document FormatJ, com tamanho máximo de 10 [dezJ
megabytes.
2,9.6. Não serão conhecidas as impugnações protocolizadas por meio diverso do previsto no subitem
2.9.5;

2,9.7, O não conhecimento e o acolhimento ou não das impugnações serão publicados pela Secretaria
Municipal de Educação localizada na Avenida Caondoca Machado, S/N, Centro.

3, DO PROCEDIMENTO
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4. CHAMAMENTO PÚELICO

4,1.O processo de Chamamento Público seguirá as seguintes etapas:

a) Inscrição;
b) Habilitação;
cJ ClassiÍicação;

d] Realização de sorteio entre os credenciados, caso eista óbice na classificação,conforme critérios
estabelecidos no item 6 deste Edital;
e) Convocação;

fJ Assinatura do Termo de Contrato;
g) Publicação de Resumo do Termo de Contrato.
4.2.4s três primeiras etapas correspondem ao processo de Chamamento Público, e astrês etapas seguintes, à
própria execução dos efeitos do Chamamento Público.

4.3.A diwlgação da lista dos credenciados no Diário Oficial do Município deBURITIMA, não impõe à

administração a obrigação de celebrar Termo deContrato.

5.1.4s despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosfinanceiros liberados
pelo tesouro, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE ORqMENTÁRIA:
02.05.00 - Sec. Mun. de Educação:

02.1I.OO. FUNDEB;

PROJ/ATIVIDADE.
12.361.0025.2017.0000 - Manut. Func. Sec. Educação

12.361.0025.2019.0000 ASSIST. ÁUMIENTAR -PNAEF- PNÁEQ - PNÁEP - PNAC

12.361.0077.2I00.0000 - Manut. Func. Educação Básica 3094;

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI.MA
SECRETAR]A MIJNICIPAL DE EDUCAÇÀO
NA CANDOCA MACHADO, S/N, CENTRO

CNPJ No 30.623.324t000147

períod,o de 2O (vinte) dias, conforme art, 32, parágrafo único, da Resolução ne O6, de 08 de maio de
2020.
3,5.4 contratação será firmada por ato formal da autoridade administrativa competente, após o reconhecimento
do cumprimento de todas as exigênciasestabelecidas, o que ensejará a subscrição do Termo

de Contrato aoChamamento Público.

3.6. Os produtos serão pagos com base nos valores definidos nos Anexo III-Termode Referência deste
Edital, ficando expressamente vedado o pagamento dequalquer sobretâxa em relação à tabela de
remuneração adotada.
3.7. É vedada a cessão ou transferência do Termo de Contrâto, total ou parcial, bemcomo a subcontratação
parcial do obieto.

5. DA DoÍAçÃo oRÇAMENTÁRIA
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ELEMENTO/DESPESA:
33.90.30.00 - Material de Consumo;

FONTE DE RECURSO:

RE CURSOS PROPRI O S/ FUND E B 3 OO4JREPÁ SSE S

6.

6.1. DA TNSCRTÇÃO

6.1.1,Os participantes deverão apresentar no Secretaria de Educação de Buriti/MA, situado na Avenida
Candoca Machado, S/N, Centro, Buriti/MA, d.o 22 de março de 2024 até 10 de Abril de 2O24, os

documentos de habilitação e a proposta de preços emenvelope opaco e lacrado, contendo em sua parte
externa os seguintes dizeres:

À pnrrErruRA DE BURTTI/.IuA-SECRETARTA MUNICIrAL DE EDUCAÇÃo

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ OU NOME E CPFTELEFONE: (XX) XXXXX-XXXX E-
MAIL:

DOCUMENTAÇÃO PARA CHAMAMENTO PÚBLICO N' OOII2O24 PROCESSO
ADMINISTRATIVO N' OOI/2024.

6,1.2. O conjunto de documentos apresentados deverá conter:
I-Requerimento de Chamamento Público, na forma do modelo disponível no Anexo II, datado e assinado pelo

representante legal; e

Il-Documentos necessários à habilitação previstos neste presente instrumento;

6,1.3.O requerimento de Chamamento Público não poderá conter emendas, rasuras, borrões ou
entrelinhas que possam dificultâr o reconhecimento de suacaracterização, considerada indispensável à
sua validade.
6.1,4,O requerimento apresentado de forma incompleta, rasurado ou em desacordo com o estabelecido
neste edital será considerado inepto, podendo ointeressado apresentar novo requerimento, escoimado
das causas que ensejaramsua inépcia.
6,1,5.Os interessados que constituírem procuradores para representá-los, quais, deverão apresentar,
além de todos os documentos relacionados neste edital e osseguintes:
I-Procura$o, discriminando os poderes específicos, contendo a indicação do signatário confirma reconhecida,

acompanhada do instrumento que comprove ospoderes do signatário;

II-Cópia da cédula de identidade, se o procurador for pessoa fisica;

III-ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,se o procurador for pessoa

jurídica.

6.1.6,Os documentos para o Chamamento Público serão protocolizados na data do seu recebimetrto,
devendo todos estarem dentro do prazo de validade.

6,1,7.O ato de inscrição para o processo de Chamamento Público se dará através depreenchimento de

formulário disponibilizado noAnexo Vlldeste Edital e apresentação dos seguintes documentos:
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6.2 DA HABILITAÇÃO

6.2.1. Deverão ser apresentados os seguintes documentos:

6.2.1.1. DosFornecedores Individuaisdetentores de CAF Física, não organizados em grupo. Deverão
âpresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena deinabilitação.

I- a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II- o extrato da CAF Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos60 dias;

III- o Proieto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar

Rural para Alimentação Escolar com assinatura doagricultor participante,

6.2.1.2.DosGdetentoresdeCAFFísica,organizadosem
grupo. Deverão apresentar os documentos abaixorelacionados, sob pena de inabilitação:

I- a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física-CPF de cada agricultor;

II- o extrato da CAF Física de cada agricultor familiar participante, emitido nosúltimos 60 dias;

III- o Projeto de Venda de Gêneros AlimentÍcios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar

Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todosos agricultores participantes.

6,2.1,2. Dos Grupos Formais, detentores de CAF Jurídica. Deverào apresentar osdocumentos abaixo

relacionados, sob pena de inabilitação:

I-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;

II -Extrato da CAF furídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;

III -Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada por meio daCertidão Coniunta da

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional [PGFN],
referente a todos os créditos tributários federais e à Díüda Ativa da União (DAUJ por elas

administrados,

inclusive as Contribuições sociais preüstâs nas alíneas uau, ubu e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei n'
8.212, de24 de jtlho de 1991, expedida nos termos da Portaria Conjunta RIB,?GFN n" 1.7 51 , de2 de outubro

de 2014;

IV -Prova de regularidade para com a Fazenda MunicÍpal, comprovada através de Certidão de

Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante;

V -Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS - CRF);

VI -Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedidas pela lustiça do Trabalho.

VII -Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual;

VIII- as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria dâ entidade registradano órgão competente;

IX- o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar paraAlimentação Escolar,

-
D
I



pã§FÊlÍunÀ $ut{tctpÀL DE

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE BURITI-MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
NA CANDOCA MACHADO, S/N, CENTRO

CNPJ No 30.623.3241 0001 47

assinado pelo seu representante legal;

6.2.2. SANÇÕES OBSTATIVAS DE LICITAR E CONTRATAR

6,2,2.1, Como condição ao exame da documentação de habilitação, o Agente de Contratação
verificará eventual descumprimento das condições de participação,especialmente quanto à existência
de sanção que impeça â sua pârticipação noChamamento Público ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintescadastros:
I-Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional dapessoa Jurídica (CNPJ);

II_SICAF;

lV-Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controiadoria-Geral da União;

V{adastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pelaControladoria-Geral da
União;

W{adastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de ImprobidadeAdministrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça; e

VII-Listâ de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TC[D.

6,2,2,2, A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do licitante e de seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992.

6,2,2,3, Constatada a existência de sanção, a Administração decidirá pela nãoobtenção do Chamamento
Público.

6.2.2,4. Serão inabilitâdos os interessados que apresentarem documentos incompletos, ilegÍveis, com
emendas, rasuras ou qualquer irregularidade, bemcomo aqueles que não atenderem às exigências
deste Edital.

6.2.2.5, 0 CREDENCIADO deverá manter, durante a ügência do Chamamento Público, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas no Edital.

6.3. DOCUMENTAçÔES COMPLEMENTARES E DISPOSIÇÔES GERAIS DOS DOCUMENTOS A SEREM

APRESENTADOS:

aJ Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientesimpeditivos para a sua

habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital;
b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme
disposto no arL 68, inciso IV, da Lei Federalnq 14.733 /2021 e no art. 7q, inciso XXXIII, da Constituição da

República Federativa do Brasil de1988,não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18

(dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 fdezesseisJ anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 fquatorzeJ anos, conforme modelo anexo

a este Edital;
cJ Declaração de que a empresa para todos os fins legais, em especial em atendimento ao disposto no

art 227 , § 4e, da Constituição da República Federativado Brasil de 1988, e ao disposto no Título VI da Parte

-
-
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Especial do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 fCódigo Penal], alterado pela Lei 12.015, de 7 de
agosto de 2009, que não realiza nem emprega agentes que permitam a prática ou façam apologia,
incentivo, mediação ou favorecimento da prostituição infantil ou outra forma de exploração sexual de
criança ou adolescente ou de vulnerável, conformemodelo anexo a este Edital;
d) Declaração de que a empresa para todos os fins legais, e em especial em atendimento ao art. 63, inciso
IV, da Lei Federal nq 14.133/2021,, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme modelo anexo a este Edital
e) Declaração de que a empresa para todos os fins legais, em especial em atendimento ao art.4q da Lei
Federal ne 1,4.733/2027, que cumpre os requisitos legais para o enquadramento como Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte,estando apta a usufruir o tratamento favorecido assegurado em lei, conforme
modelo anexo a este Edital;
fJ Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital.

6.3.1, As pessoas interessadas receberão comprovante de inscrição identificandoo nome, CPF e RG,

devidamente datado e assinado por servidor desigrrado.

6,3,4. O agente de contratação concluirá pela habilitação das interessadas,mediânte parecer
circunstanciado e indiüdualizado por pretendente, quecumprirem as exigências do item 6;

6.3.5. O agente de contratação devolverá a documentação aos interessados quetiverem suas
inscrições indeferidas.

6.3.6. O licitante deverá ãpresentar a proposta de preços (Anexo Vlll) emconformidade com os limite
permitidos no subitem 6.3.5.1.

6.3.6.1,0 limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a

alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$40.000,00 (quarenta mil reais), por

CAF/Familiar/Ano/Entidade Executora, eobedecerá às seguintes regras:

l- Para a comercialização com fornecedores indiüduais e grupos informais, os contratos indiüduais
firmados devem respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00[quarentâ mil reais], por CAF

/Familiar/Ano/EEx.
II- Para a comercialização com gmpos formais o montante máximo a ser contratado deve ser o

resultado do número de agricultores familiares, munidos deCAF Familiar, inscritos na CAF Jurídica
multiplicado pelo limite individual decomercialização, utilizando a seguinte fórmula:
VI\,ÍC : NAF x R$ 40.000,00 (sendo; VMC-valor máximo a ser contratado. NAF-n.' de agricultores

familiares (CAIs familiares) inscritos na CAF jurídica).

-
I
I

6.3.2. Não poderá ser habilitada, a pessoa que deixar de apresentar documentação prevista neste editâ1, ou
deixar de prestar informações complementares solicitadasdurante o processo de Chamamento Público
pelo Agente de ContÍâtação, mediante comunicação indicado no formulário de inscrição.

6.3.3. O Agente de contratação devolverá a documentação aos interessados quetiverem suas
inscrições indeferidas.
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Valor máximo a ser contratado = n" de agricultores familiares inscritos na CAIjurídica x R$ 40.000,00.

6.3.7.O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios
estabelecidos pelo art. 35 da Resolução n.'06, de 08 de maio de2020.

6.3.8. Devem constar nos Proretos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o

CPF e ne da CAF Física de cada agricultor familiarfornecedor quando se tratar de Fornecedor Indiüdual
ou Grupo Informal, e o CNPJe CAF jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal.
6,3.9. O projeto deverá conter o preço unitário para cada item, cotado em Real, válido para ser
praticado desde a data da apresentação da proposta, até o efetivo

pagamento e deverá ser observada a ordem cronológica dos itens e especificações.

6.3.10. A apresentação de Projeto de Venda para a contratação pretendida implica concordância do
proponente em fornecer os produtos pelo preço de referência constante no Projeto Básico,

independentemente do valor apresentado em sua proposta.

6.3.11. O encaminhamento dos projetos de venda pressupõe o pleno conhecimento de
todas as exigências contidas no edital de chamada pública e seusanexos e implica a aceitação integral e

irretratável aos termos e condições desteedital e anexos.

6,3.13. No preço proposto para cada item deverão estar incluídas as despesas com frete, recursos
humanas e materiais, assim como os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas, previdenciários e

quaisquer outras despesas necessárias.

ó.3.14.- O projeto/proposta deverá ser formulado em 0l (uma) via, contendo à identificação da associaçào.

cooperativa ou grupo informal, datada e assinada porseu representante legal, datilografada ou digitada de

forma clara, sem emendas,rasuras ou entre liúas.

6.3.15.Na relação dos produtos deverá conter as seguintes indicações

a] Discriminação dos gêneros alimentícios ofertados, conforme especificaçõese condições preüstas

deste Edital;

b) Preço unitário;

c] Valor Global da Proposta -entendido o preço total como sendo preçounitário multiplicado
pela quantidade;

d) Cada Fornecedor Individual, Grupo Formal e Informal apresentârá um sóproieto/proposta, não

6.3.12. Os gêneros alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministérioda Saúde e pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento-MAPA, através das Resoluções RDC ne 259/02 e 216/2004-ANVISA;

l
I



PREFEITUNA MUXICIPAL DE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI-MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

NA CANDOCA MACHADO, S/N, CENTRO
CNPJ N" 30.623.!241000147

sendo admitidas alternativas;
e) Só serão aceitas as propostas entregues dentro do prazo firmado neste editâI, ou seja, no

Iocal, data e horário informado, conforme previsão desteedital.

6.4. DA CLASSIFICAÇÃO

6.4.1, Para seleção, os proietos de venda habilitadas serão divididos em: gnrpo de proietos de
fornecedores locais, grupo de proietos das Regiões Geográficas

Imediatas, grupo de projetos das Regiões Geográficas Intermediárias, grupo deprojetos do estado, e grupo

de projetos do país.

6.4.2. Entre os grupos de proietos será observada a seguinte ordem de prioridadepara seleção:

I--o grupo de projetos de fomecedores locais tem prioridade sobre os demaisgrupos;

II--o grupo de projetos de fomecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Regiào

Geográfica Intermediária, o do estâdo e o do País; III-o grupo de projetos de fornecedores da Região

Geográfica Intermediária temprioridade sobre o do estado e do país;

lV-o gnrpo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.

6.4.3. Em cada grupo de proietos, será observada a seguinte ordem de prioridadepara seleção:

a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos lnformais de

assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a

composição seja de, no mínimo, 500/o+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das

organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) CAF (s);

b)no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades

quilombolas e/ou indígenas têm prioridade organizações produtivâs com maior porcentagem de

assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para

empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores

assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) CAF (sJ.

II-Os fornecedores de gênero alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a

Lei n.0 10.831/2003, o Decreto nq 6.323 /2007 e devidocadastro no MAPA;

IIt- Os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores

Indiüduais, e estes, sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de CA.F Jurídica conÍblme

ói com omor e tÍobolho
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I-Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas eas comunidades

quilombolas, não havendo prioridade entre estes;
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Portarias que regulamentam a CAF);

a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no inciso III deste artigo, têm
prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou
empreendedores familiares ruraÍs no seu quadro de associados/cooperados, conforme CAF Jurídica;
b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes,

pode-se optar pela diüsão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizaçôes

finalistas.

6.4.4. Caso não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de
fornecedores locais, estas devem ser complementadas comos projetos dos demais grupos, de acordo
com os critérios de seleção e priorizaçãocitados nos subitens anteriores.

6.4.5. Será assegurado aos técnicos da Secretaria de Educação o direito de inspecionar as instalações
dos selecionados, assim como verificar a exatidão dasinformações apresentadas no certame, antes e/ou
após a adjudicação.

6.4,6, Havendo desChamamento Público, sua posição será ocupada pelo próximo na

ordem de classificação, reordenando os demais.

6.4.8. É assegurada a rotatividade entre os credenciados, sempre excluída a vontade da Administração
na determinação da demanda por credenciado,inclusive entre os queiá estão credenciados.

7. DA CONVOCAÇÂO

7,1, A convocação dar-se-á de acordo com as

necessidades, metas planejadâs e programadas e a disponibilidade financeira e orçamentária.

7.2. O ato de convocação conterá, resumidamente, objeto, local da entrega do produto, valor da contratação
fundamento legal e dotação orçamentária.

7.3, O convocado deverá assinar o Termo de Contrato, que lhe será encaminhado pelo Agente de Contrataçào, nr

prazo de 72 (setenta e duas) horas da data de recebimento deste.

7.4, A convocada çe não comparecer para assinatura do Termo de Contrato, no prazo estipulado, decairá dr

direito de prestar o serviço ou fornecer o bem e, independentemente de notificação, deverá prestar esclarecimentol
pertinentes noprazo de 72 (setenta e duas) horas após findo o prazo de Adesão, estando sujeita às penalidader

previstas nasLeí 1,4.133121, inclusive com desChamamento Público.

a
I

omor êfuturo constÍói

6.4.7. O Agente de Contratação avaliará os casos omissos, considerando sempre ointeresse público.
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7.5. Caso a convocada não apresente a documentaçào exigida para assinatura do Termo de Contrato, seri

convocada a próxima credenciada da lista, respeitada aordem de classificação.

7.6. A execução dos serüços ou fornecimento de bens somente será autorizada após a publicação do extÍatr
do Termo de Contrato, em conformidade com suascláusulas.

8, RECURSOS

8.1.Das decisões do Agente de Contratação, inabilitação do participante ou de elaboração da lista
credenciados, caberá recurso a ser interposto, no prazo de03 [três) dias úteis, contados da sessão públi,
da lawatura da ata, nos termosdo ârtigo 165, I, da Lei Federal ne 14.133/21, o qual deverá ser protocoliz
no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Buriti/MA .

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9,1,As condições de pagamento serão previstas no Termo de Contrato, considerando as especificidades d

prestação do serviço ou fornecimento de bens,

a duração e o custo pÍevisto para este, ressaltando sempre o interesse público e o equilíbrio financeiro do Termr

Contrato, conforme as determinações da Lei Federal 14.133121.

9,2,Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização
parte da contratada.

10. DA RESCISÃO

10.1,A inexecução do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará a sua rescisãoe demais as consequências

previstas no termo, na Lei Federal l4-133121.

10.2.4 rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito docontratante, nos casos enumerados d.

Lei Federal n" 14.133/21.

se constÍói com omoÍ
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7,7. O fomecimento dos produtos obedecerá a ordem de classificação atravésdo sistema de rodízio, de forma qu,

todos os credenciados poderão ser chamados a fomecer os gêneros alimentícios, objeto dessa Chamada Pública.

8.2.Recebido o recurso, pela a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, deverá
reconsiderado o ato ou a decisão no prazo de 3 (trêsJdias úteis, não reconsiderado o ato, será encaminhat
sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 [dezJ r

úteis.

8.3.O acolhimento do recurso importará a invalidaçào apenas dos atosínsuscetíveis de aproveitamento.
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10.3.A prestadora poderá resilir administrativamente sua inscrição no Chamamento Público, desde que comunir
€xpressamente esta intenção comantecedência mínima de 05 (cinco) dias.

10.4.4 rescisão do ajuste, poderá ser solicitado a qualquer tempo, pelocredenciado, mediante notificação à

Administração, com antecedência de 05 dias;

I-Incidir em uma das hipóteses previstas nos item l3-PENALIDADES, deste Edital;

Il-Deixar o credenciado de apresentar as atualizações dos documentos solicitados;

III-Recusar-se o credenciado, quando convocado, a assinar o Termo de Contrato; IV-Forem procedentes as denún

formuladas sobre má prestação do serviço ou irregularidades que afrontem princípios constitucionais;

Iv-Obtiver nota inferior a 600á (sessenta por cento) na avaliação de desempenho;V-Superveniência de fato ou

circunstância que comprometa a capacidade tecnica ou administrativa da credenciada, ou que reduza a
capacidade de prestação deserviço a ponto de não atender às exigências estabelecidâs;

M- Desatendimento as determinações regulares da Prefeitura Municipal de Buriti,MA.

MI - Os casos de desChamamento Públicos serão formalmente motivados, assegurando-se o direito ao contraditd
e ampla defesa.

12. SUSPENSÃO/INATIVAçÃO

12.2. A credenciada poderá suspender temporariamente seu Châmamento Públicomediante o encaminhamen
do requerimento constante do Anexo XVI, assinado pelo responsável legal ou procurador protocolado
Protocolo Geral ds Prefeitura de Buriti ,Í4, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

13. PENALIDADES

13.1.Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da Lei
14.733/2021, as sanções administrativas serão:advertência, multa, impedimento de licitar e contratar
com a AdministraçãoPública direta e Índireta do Estado de Maranhão e declaração de inidoneidadepara
licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.1,1.ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas

irregularidades verificadas nos fornecimentos, que venham ou nãocausar dano à Administração ou a
terceiros.

-

10,2.1A rescisão do Termo de Contrato implicará o desChamamento Público.

11, DO DESCHAMAMENTO PÚBLICO

11.1. Constituem hipóteses de desChamamento Público:
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13,1.2, MULTA: será aplicada por infraçôes que obstaculizem a concretização doobjeto do Chamamento
Público e compreenderá:

I. 5% (cinco por centoJ, por dia, limitada a 30% (trinta por centoJ, sobre o valordo produto requisitac
pelo atraso no atendimento ao Contratante, considerando o prazo preüsto no item 6 do Termo de Referênr
anexo, salvopor motivo de força maior;
IL 5%o (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valordo produto requisitac
considerando o prazo preüsto no item 6 do Termo deReferência anexo, salvo por motivo de força maior;
III. 5% (cinco por centoJ, por dia, limitada a 30% (trinta por cento], sobre o valordo produto requisitac
pelo descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não hz

previsão de multa específica, salvo por motivo de força maior.

13.1,3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, a Contratante poderá aplic
à CREDENCIADA outras sanções e até mesmo iniciar oprocesso de extinção do instrumento contratual e
desChamamento Público da empresa.

13.1.4.0s valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da data de

confirmação do recebimento da notificação, aCREDENCIADA terá o prazo de 15 (quinzeJ dias úteis
para apresentar defesaadministrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob

13.1,5.Na hipótese de a CREDENCIADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na

notificação de cobrança, a administração inscreverá o valor emdívida ativa.

13.1.6.IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do
Estado de Maranhão, pelo prazo máximo de 3 [três] anos,nos termos do artigo 156, III, da Lei
n.74.733/?021, e desChamamento Público doCadastro de Fornecedores da Administração, sem prejuízc
da aplicação de outraspenalidades, nos seguintes casos:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento d
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
bJ dar causa à inexecução total do contrato;
cJ deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta durante o período em que estiver credenciada, salvoem decorrência de fato
superveniente deüdamente iustifi cado;

e) não atender às autorizações de fornecimento ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo devalidade de sua proposta;

fJ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obleto doChamamento Público sem motivo
justificado.

13.1.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRÁTAR com a

pena de cobrança judicial.
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Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máxir
de 6 (seis) anos, nos termos do aÍigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:

13.1.8. É admitida a reabilitação da credenciada perante a administração,exigidos, cumulativamente:

aJ reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
cJ transcurso do prazo mínimo de 1 [umJ ano da aplicação da penalidade, no

caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação dapenalidade, no caso de declara

de inidoneidade;

dJ cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica préüa, com posicionamento conclusivo quanto aocumprimento dos requisitos defini,
neste artigo.

13.1.9.41ém das penalidades citadas, a(sJ CREDENCIADA ficará(ãoJ suieitas, ainda, ao cancelamento de

sua(s) inscrição(õesJ no Cadastro de Fornecedores e, noque couber, às demais penalidades referidas no ar
156 da Lei n. l+.L33 /2021.

13,1,10. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, deüdamente justificada e aceita pela

Administração, a[s) CREDENCIADA(S), conforme o caso,ficará(ão] isentas das penalidades mencionadas.

13.1.11,As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sançãode multa.

14, DAVIGÊNCIA DO CHAMAMENTO PÚBLICO

14.1,O edital da chamada pública permanecerá aberto para recebimento dos projetos de venda pelo período dr

(vinte) dias, conforme art. 32,parágrafo único, da Resolução n'06, de 08 de maio de 2020.

14.2.4o frnal de cada período de I (um) ano e durante a vigência deste Chamamento Público, será republica,

aüso do edital para Chamamento Público de novas interessadas, sem prejuízo dos Chamamento Público
homologados.

a
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al apresentar declaração ou documentação falsa exigida parâ o certame ou prestar declaração falsa

durante o Chamamento Público ou a execução do contrato;
b) fraudar o Chamamento Público ou praticar ato fraudulento na execução docontrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os objetivos da contratação;

e) praticar ato lesivo previsto no art.5q da Lei n.12.846/2073.

13.1.12.Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei,observando-se o contraditórir
a ampla defesa.
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14.3.A interessada que tiver sua solicitação de Chamamento Público homologada será credenciada e as

permanecerá enquanto houver interesse, respeitâdo o término do prazo de vigência.

14.4.0 Chamamento Público poderá ser revogado a çalquer tempo, por razões de interesse público decorr

de fato superveniente devidamente comprovado, ouanulado no todo ou em parte por ilegalidade, de oficio
por provocação deterceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

15. DA ATUALIZAçÃO DE VALORES E DA REVISÂO

15,1,Os preços fixados no edital de Chamamento Público poderão ser:

a) atualizados 1 [um) ano após a publicação do edital de Chamamento Público e acada período de 1 (um)
após a última atu alizaçâo;
b) reüsados, a qualquer tempo, em razão d.e variações impreüsíveis ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, nos termos do arL 124, II, "d"da Lei n, 14.133/2021 para reduzi-los, a

pedido do órgão demandante, ouaumenú-los, por solicitação de interessados ou credenciados.

l§,2.Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, a administração poderá reduzir os

preços preüstos em edital e caberá às CREDENCIADAS, após comunicadas, a decisão de se manterem ou

não credenciadas.

15.3.Os novos valores decorrentes da atualização ou da reüsão serão aplicados aos Chamamento

Públicos vigentes e àqueles Chamamento Públicos realizados apósconcretizada a alteração dos preços

constantes da tabela dos preços de referência,respeitada a data dos efeitos da alteração e a préüa
comunicação àsCREDENCIADAS, em caso de redução.

16. DrsPosrÇÕES FTNATS

l6.l.A Prefeitura Municipal de Buriti/MA poderá prorrogar, adiar, revogar ou anular o presente Edital, na forma

da Lei, sem que caiba aos participantes qualquerdireito a reembolso, indenização ou compensagão.

16.2.4 qualquer tempo, antes da data de abertura do Chamamento Público, poderá a A Prefeitura Municipal de

Buriti/MA, se necessário, modificar este instrumento, hipótese em que deverá proceder a diwlgação, reabrindo-

se o prazo inicialmenteestabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afelar a formulação

das inscrições propostas.

16.3. É facultada ao Agente de Contratação promover, a qualquer tempo, diligênciadestinada a esclarecer

ou complementar a instrução de processos.

16,4. Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento mediante ato motivado pelo Agente de

Contratação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI.MA
SECRETARIA MUMCIPAL DE EDUCAÇÃO

NA CANDOCA MACHADO, S/N, CENTRO
CNPJ No 30.623.324t0001 47

se constrói com omor e

a
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16.5. Poderá a autoridade competente, a qualquer tempo, excluir credenciado, emdespacho motivado, se

tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posteriorà habilitação, que revele inidoneidade ou falta
de capacidade técnica ou financeira.

Foro da Comarca de Buriti, Estado de Maraúão, com exclusão de qualqueroutro, por mais privilegiado que

seja.

16.8. Os casos omissos serão dirimidos pela Prefeitura Municipal de Buriti/MA,com auxílio técnico da
Assessoria lurídico e Procuradoria furídica do município.

17, Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.1. ANEXO ITERMO DE REFERENCIA;
1.2. ANEXO II - PROJETO DE VENDA;
í.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE LIMITE INDIVIDUAL DE
VENDA POR AGRICULTOR - DAP/ANO;
1.4. ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE PROOUÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTíCIOS;
1.5. ANEXO V- MINUTA DE CONTRATO;

BURITYMA, I 8 DE MARÇO DE 2024

m$"*,9,"&,-
Secretária Municipal de Educação

Íuturo se constról com omor e

-
D
I

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI-MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
NA CANDOCA MACHADO, S/N, CENTRO

CNPJ No 30.623.324t000147

16.6. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste
Chamamento Público poderão ser prestados no local de entrega dos documentos ou portal oficial da
Prefeitura Municipal de Buriti/MA.
16.7. Para quaisquer questões iudiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCA

1. DOOBJETO

1,1. CHAMAMENTo PÚBLIC0, tem o obietivo de realizar a Aquisição

de GênerosAlimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar
Ruralou de suas organizações, destinados à alimentação escolar dos alunos da Rede

Municipal de Ensino do Município de BURITI/MA, nos termos e nas condições
estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos, que sesubordinam
às normas gerais da Lei Federal na 74.133/2021.
1.2, Conforme art 6e, inciso XLIII, da Lei Federal ne 14.133 /2021,
define-se Chamamento Público como o processo administrativo de chamamento público
em quea Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer
bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ouna
entidade para executar o obieto quando convocados.
1,3. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal
ne l4.l33/2021, ou seia, paralela e não excludente: caso em que é üável e vantaiosa para

a Administração a realização de contratações simultâneas em condiçõespadronizadas.

1.4, O edital da chamada pública deverá permanecer aberto para

recebimento dos proietos de venda por um período mínimo de 20 dias corridos, conforme
art.32, parágrafo único, da Resolução ne 06, de 08 de maio de 2020.

DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1, A presente aquisição se iustifica pela necessidade de promover

uma alimentação escolar diversificada e de qualidade para as Escolas da rede públicado
Município, tanto na zona rural quanto na zona urbana.

2,2, Considerando os ditames da Lei na 17.947, de 16 de junho de

2009 e da Resolução/CD/FNDE n.a 06, de agosto de 2020, que trouxeram novos avanços

parao Programa Nacional de Alimentação Escolar [PNAE), e a garantia de que 300/o dos

repasses do Fundo Nacional de Desenvolümento da Educação (FNDEJ, seiaminvestidos
nJ aquisição de produtos da Agricultura Familiar, priorizando osassentamentos da

Reforma Agrária as comunidades tradicionais indígenas ecomunidades quilombolas.

2,3, A quantidade constante no presente termo foi obtida de acordo com

a médiajá matriculados na rede municipal de ensino de Buriti/MA.

3 DO ENQUADRAMENTO LEGAL

O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 1'4.133 / 202L

a
t

strói com omor e tÍobol
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O futuro se con
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÂO
PRAçA FELINTO FARIAS, S/N, CENTRO

(Nova Lei de Licitações), notadamente os arts. 74, caput, IV,78, I,combinados com o
art. 79, I, Lei Federal 11.947 /2009, Resolução/CD/FNDE na 025 /2012,
Resolução/CDlFNDE n.c 06/2020.
3.2. 0 procedimento observado obedece ao disposto no arlgo 72, incisos I a VIIL

4. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS e ESTIMATIVA DO VALOR DACONTRÂTÂÇÃO

4,1. No que diz respeito a fUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em
atendimento ao quepreconiza o artigo o artigo 72,YlI daLei 14.L33/2021.
4,2, Para elaboração do custo e estimativa de despesa, foi obtido
através de 03 (trêsJ cotações pelo departamento de compras, na forma estabelecida no
artigo 23da Lei federal 14.133 /2027, apresentado valores praticados nos mercados,
atravésde contratações com obietos similares.
4,3, Processo administrativo acompanha de forma detalhada a
pesquisâ de mercado, considerando a amplitude de fontes de pesquisa para
determinar o preço de referência.

18. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

18.1. As especificações e os quantitativos dos produtos constam a seguir,
com valor unitário definido para cada produto preüsta neste Termo, elaborado com
base nos orçamentos realizados iunto as Secretária de Educação, conforme valores
apresentados nas planilhas de cada item deste Termo de Referência:

rói com omoÍ ê tÍabolh

-

O futuro se const -...

ITE}Í ESPEctFIcAÇÕEs UND OTDE V.Ur..lT. \"TOTÂI,

I

ABÓBoR^ - dê primÊira qualidadc cstaÍ
frsiologic5úcnta b€m dcscnvolvido, bcD formÂdo,liDpo,

coE coloração própÍis, li.llrc dc danos mccânicos, fisiológicos,
pragas c dortrç3s c cíâr cm p€rfeito estado de coosaÍvaÉo e

maturaÉo, s€m l.sôcs dc origéfi fisica, perfurÀçõ€s e coíes
oriundos do manuseio c Fansportc ou ouúos dânos que

possam alt€Íât sua gpaÍêÍrcia e qualidade. Deve apaesenlar

transpone e conscrvação cm condiçôcs adequadas para o consumo
Com ausêícia dc arjid.dcs, pamsitos . larvas, de acordo com a

Rêsolução l2178 da CNNPA.

KG 3..r90

2

ARROZ REGIONAL - dc píimeira qualidadc, isenra de
nrrriria rEÍÍos!. pàrasilos c dêtriros anrmars ou vegcrzi>.

Embalgdo cm pacotes de I kg, em sacos plásricos
Eansparenles e Âtóxicos, limpos não violados, reíslsntes que

garantam a intcgridade do prcdulo até o momenlo do
consumo, acondicionado em fardos lâcrados. A embalÀgem

devcá contcr cxtcmamenle adala de validade e quantidadE

do produto, D.vcaprcsentar ranspoíe e conservaçào em

condiçõcs âdcquadas para o consumo. Com ausência dc
sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resoluçào l2178 da

CNNPÂ. de acoÍdo com as NoÍma o/oü Resoluçõ€s vigentes
da ANVISA./MS e sclo de inspcçào necessârio.

KC r 5.519

3

BATATA DoCE - Dc pímciÍa qualidade. de càscâ brancâ
ou roxâ. scm lcsõcs dc origcm fisica ou mccància. nào

aprcscnlaÍcm Íachaduras ou concs nâ câsca, li\Te de cnfermidâden
KG 9..t58

f
f
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iseotâ de partes pútsidas. Com tamanho uniforme, devendo
ser graúdâs. Deve apresentar as câractcísticas do

cultivar bem definidas, estar fisiologicâmente
desenvolvido, bem foÍmado, limpo, com coloÍâçào própriâ,
liwe de pragas e doenças e estar cm pcrfcilas condições de

con§ervaçâo e gÊu de matuÍâçào tâl que lhe permita suportar a

manipulaçào, o trânsporte e a conservaçào em condições
adequadas para o consxmo. Com ausência de sujidades,

e laÍvâs, de acordo com â Resolução l2l78 da CNNPA

18.1524

BÂNANA - de primeira. in natura, empencâdas. Dev€
apresentâr as cãracteristicas do cultivar bem definidas, estar

fisiologicamente desenvolvido, bem formado,limpo,com
coloraçâo própria, li\Íe de dânos mecânicos, fisiológicos, pÍâgâs

e doetrças e eslâr em peÍfeitÀr condições de conservação e

grau de mâturâÉo tâl que lhe permita suportar a mânipulaçào,
o transporte e a cons€rvaçâo em condições adequadâs para
o consumo. Com ausência d€ sujidades, parasilos e lârvas, d€

acordo com a Resoluçào 12178 dâ CNNPA.

KG 7.3{0

FÁRINHA BRÀNCA - faínha de mandiocâ bÍanca produto
obtido dos processos de ralar e torar amândioca. Fina,
seca, brancâ. ismta de malérias lerrosas, fungôs ou parasitas e

li\Íe d€ umidade e fiagrhentos esraúos. Embalada contendo
Ikg em pacotes plásticos tsanspaÍentes, Iimpos, nào violados,

resistentes, que gârantam a integ dâde do produto aÉ o
momento do consumo, acondicionados em fardos, contendo os

dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo

de validade de no minimo 6 meses, peso liquido, deacordo
com as Norma e/ou Resoluções vi8€ntes da ANVISA,/MS e

c selo de inspeÇào necessârio.

KG 4.827

FEIJÁo - de primcira qualidade, constituido de gràos

inteiros e sadios, com aspecto. cor e sabor próprio, liwe de insetos.
parâsitas, la as, material teÍroso, sujidades e mistum dc outsas
variedades e cspécics. Embalado em pacoaes de I kg, em

sacos plásticos trânsparentes e atóxicos, Iimpos nào violados,
Ícsistcntes que gaÍantam a integridâde do produto até o

mome o do cousumo, acotrdicionado em fardos lacrados,
contetrdo os dados de idenliÍicâçào do produto, mâÍcâ do
fabricaite, pIazo de validad€ d€ no rninimo 6 meses. A

embalagem deveú conter externamente a dâla de validade e

quantidade do produto. De âcordo com as Norma €y'ou

Resoluções ügenles da ANVISÀMS c e selo de insp€çào
necessario.

500

FEIJÁo VERDE - dê l' quatidade, debulhâdo, inte8ro, de
colheita Íecente; com aspeclo! cor e sabor pÍóprio, liwe de

insetos, parasitâs, laÍvas, material leÍroso, sujidâde ou

corpos estmnhosl com glau de maturaçào adequâdo para o
consumo, sem sinais de germinaçâo ou residuos de fertilizantes ou

outrâs. Embalado €m pacotes de I kg, em sacos plásticos
transparentes e atóxicos, limpos não üolados, resiste es

que garantam a integÍidade do produto até o momento do
consumo, âcondicionado €m faÍdos lacrâdos. A embalagem deverá

conter exlerr:rmente a data de validáde e quantidade do produlo.

KG r0.000I

LÁRANJA de primeira, in natura, Deve apresentar as

caracteristicas do cultivaÍ bem definidas, esrar
fisiologicamente desenvolvida, bem íormada, limpa, com

coloração própna, liwe de danos mecânicos, fisiológicos, pragas e

doenças e estar em p€rf€itas condições de conservâção e

glau de matuÍação tal qüe lhc pcrmita suportaÍ â manipulação,
o transporte e a conservaçâo em condiçôes adequadâs para o

consumo. Com ausência d€ sujidadês, parasitos e larvas, de
acordo com a R€soluç.ào I2178 da CNNPÂ.

KG 1.8019

MAXIXE - de primeÍa qualidade. Tipo: cxtrâ, produto
próprio pam consumo humano. Com cÀscâ integra, lustosa

e sem manchas, com cheiro especifico e sâboÍ agÍadável ao

futurc se constÍói com omor e

-
a
f
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI-MA
COMISSÁO PERMANENTE DE LICITAçÃO

N, CENTROPRAçA FELINTO FARIAS, S/
paladaÍ, com polpa intacta c firmc, scm lcsôcs dc origem

fisica, perfumçõ€s e concs oriundos do manuseio e transpoíc ou
ouúos danos que possam aheaar $ra aparêocia c qualidade- lilÍe

de insctos, parasitas, larvas, matcrial tcrroso, sujidades e

misnrra dc outras vaaiedadcs c cspécics. Acondicionado em
cmbala dcl

l0

MELÁM!Á - comurn, in n&turâ, greúda, com cascâ in(egÍa,
luíosâ e sem EaDchas, com chciro cspccifico c sator agmd.âvÊl

ao paladâÍ, com polpa inlacta c íirmc, scm lcsôes d€

origcm íisicâ, p.Ífuraçfu c coícs oriundos do Ínanuseio e

transpoíe ou outÍos danos qua Pos§am altaÍar sua apaÉncia e

qualidâdc.

KG

PÁo TIPo EoT-DoG - Composro por farinha dê lrieo especiâI,
água, âç:ucâr e fermmto quimico, unidad€ com peso minimo de

509, fresco, macio, claborado no dia dâ cntrega ou com pÍdução
ftáxima de 12 hores, nâo deve s€r ambalado quenle.

Acomodado em sacos da polietileno atóxico, resistenle,
tmnslarente de forma que o pÍoduto scja entregu€ int€gro,

conlerdo a informaçâo nuúicional, data dâ fâb,ricação e data de
validade (com 5 diâs úteis a conlar da data de fabdcáção) e

identificaçào do facricântc. Aprêsêntar tempo de pÍodução
miniÍnâ de

12 horas no momcnto dâ .núcga. Dc acoÍdo com as NonDa
dou Resoluçõcs ügentes da ANVISAÀ,íS e sclo de inspeção

ncccssario.

KG ó4tlt

KC 2.000l2

POLPA NATL'RAL DE FRUTA SABOR ACÊROLA
- polpa de fruta 100% nalural, conccntrada, congelada e sem

con§ervante e scm aç:lrcâr, com a§peclo dc cor, cheiÍo e sabor
pópno, ausente de subíáncias csn-anhas a sua composiçào.

Nào contém Glúten. Embalsgcm primáriâ de lkg, dcvcni
ser embalado cm sâco d. poliêtilcno alóxico

hermeticâmetrte fechado, rotuladoconformc lcgislâção
ügente. Devení ter Ícgisúo no Ministério da Agicultura
Pecuária € Aba$ccimcnto (MAPA), com pÍazo de validâde:
mínimo de 12 (íncsês) mescs impÍ.ssa nas cmtâlâgens

primá.iâs, coú fâbricaçào recente nâ datâ dâ enLega.

Deve ser transponado à rêmperatuÍâ de -12 "c (doze
grÀus ceúigados ncgadvos) ou infcíior.

:.000KG

POLPÂ NATI'RAL DE F.RUTA SABOR GOIÁBA.
polpa dc frutâ I00oÁ natural, conc.ntmda, conSêlada cs€m

con§ervmte c scm a$icâr, com a§pccto dc coí, chciro c sabor
póprio, auscnte de srbstâEcias csrraúas a sua composiçào.

Nào cotrtém clúlen. Embalagcm primtuia de lkg, devml
ser embãlado em sãco dcpolietilcno âlóxrco

heÍmeticamenk fcchado, roúladoconforme legislação
ügente. Deye.á ter registÍo no Ministério dâ Agriculturg
Pemária e Abastecimcnlo (MAPA), com prâzo de lalidade:
mínimo de l2 (meses) meses impÍcssa ni§ .Ínbalagens

primárias com fabricação r.ccntc na data da entrega.
Deve ser Eansroíado à têmpcralum de -12 'c (doze

graus centígrados ncgativos) ou infcrior.

KC 2.000l4

POLPA NATURAL DE FRUTA SABOR CAJU _
polpa de fruta I00% natural. concenlradÂ, congelada esem

cooservant€ € sem agúcaÍ, com aspecto de cor, cheiro e sabor
póprio, ausenle de subslâncias csrranhas a 51la composiçâo.

Nào contém Glúten- Embalagem primária de lkg, deveri
ser embalado cm saco de polictilcno atóxico

hermedcamcrttc fechado, roüladoconforme legislâção
ügente. Deveni ter regisEo no Minislério da Agiculturâ
Pedrária e Àbastecimenio (MAPA). com pÍazo de validade:
minimo de 12 (meses) mcscs impÍessr nas embalagens

primárias, com íÀbricâçào Ícccnic na dâtâ da entrcga.

Deve seÍ Eansponado à tcmpcÍslura dc -12 'c (do?c
grarrs cêntigtados ncgalivos) ou infcÍior.

a

f
I

Jt.-r67

l3



l5

PNEFEITUI A MUNIC IPÃL OE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI.MA
COMISSÃO PERMANENTE DE TICITAçÃO
PRAçA FELINTO FARIAS, S/N, CENTRO

POLPA NATURAL DE FRUTÀ SÂBOR CAJA -
polpa de ftuta 100% natuÍal, concentmda, §ong€lada esem

conservantc c sem açlrcârr com âspecto de cor, cheiro e §aboÍ
próprio, auscnte de subsúncias esEanhas a sua composiÇào.

Nào contém Glúten. Embâlâgem primária de lkg, dcvcni
ser embalâdo em saco de poliedleno âtóxico

hermeti€âm€nte fechado. rotulâdo
conforme legislaçâo \igenl€. Deverâ l€r registro no

Miüistério da ÁgÍiculturâ Pecuária e Abaslecimenlo
(MÁPÂ), com prazo de validade: minimo de 12 (meses) meses

impressa nas embalagens primárias, com fabricação
recenle na data da entrega. Deve seÍ tÍanspoíado à

iemperatura de -12 "c (doze glaus centigmdos negativos) ou
inferioÍ.

KG 2.000

futuÍo sê constról com omor e üobo!

-
a
I

-

KG |.000l6

QUIÂBO - de pÍimeira qualidade, veÍde intênsa (sem

presença de mânchas escuras), firmeza e comprimento entre I0
e 14 centimetros. Embalado em pacotes de I kg, em sacos
plásticos úansparentes e atóxicos, limpos nào üoladoE

Íesistentes que garantam a inlegÍidade do produto até o
momento do consumo. Acondicionado em embalagem de I kg.

De acordo com as NoÍma e/ou Resoluçôes ügenles da

ANvlsÁ/Ms.

KC 3.1l7t1

BoLo DE MACAXEIRA - Ótima quatidâde, íntegro
produzido de forÍta artesânâl, sem aparencia de
queimado, certiÍicados e autorizados pela Vigilânciâ
Sanirária, que utilizern de insumos naturÀis, sem

conseavantes, corante§ e ouÚos aditivos ulilizados em

alimentos indus:trializados. Embalagem deve seÍ em plástico
Eanparente, lacmda, com indicaçào do peso, dâtâ de

fabrica€o, prâzo de validadc c dcscrição de todos os

ingredientes útilizados- De acordo com as Norma e/ou
Resoluçôes vigcntes da ANvlsÁ/Ms.

KG l.lt7l8

BoLo DE MILHO - Ótima qualidade, integro
produzido d€ form? ânesâÍal, sem aparencia de
qucimado, ceÍificados e autorizados pelâ Vigilância
SaniLüâ. que ulilizem de iDsumos naNíais, sem

coaserva ês, corantes e ouEos aditivos utilizâdos em

alimentos industrializados. Embalâgem deve ser empláíico
transparente, lâcrada, com indicação do peso, dâtâ de

fabricação, prazo de vâlidade e descriçâo de lodos os

ingredientes utilizdos. De acordo com âs Norma e/ou
Resoluçõ€s vigentes da ANVISA/À,íS.

KG 3,1l,l9

rima qualidáde, inregro produzido de

forma âíesanal, sem aPâÍencia de queimado, certificado§
e autori?âdos pela Vigilância Sanitária, que utilizem de

insumos nâluÍãis, sem conservanteE corantes e outros
aditivos utilizados em alimeDtosindustrializados.

Embalagem deve ser €m plástico transparente, lacradâ, com
indicaçào do peso, data de fabricâção, prazo de validade e

descriçáo de todos os ingredientes [tilizados. De acordo com

BOLO DE @MA.

da ANVISd4\,{S.as Norma e/ou Res

20.606lllAÇo

CHEIRO VERDE - de pÍi ejra qualidade. Folhas
inteiras, com talo, graúdas, sem Ínanchas, com coloração
uniforme, turgescentes, intactas, firmes e bem

d€senvolvidas, com ausência de sujidades, parasitos e larvas,

de acordo com a R€soluçào l2l78 da CNNPA, devendo s€r

b€m d€senvolvida. firm€ e intacta. Embalagem: em sacos

sticos resistentc contendo I do

KC

MACAXEIRA - in natuÍa, de primeirâ quâlidâde. Com ca§ca

integm, lustosa e sem manchas, com cheiro especifico e

sabor agradável ao paladar. com Polpa intâcta e firme, s€m

lesôes de oÍigem fisica, peÍfuÍaçõcs c concs oriundos do manuscio

e transporte ou ouúos dânos que possam alterar 5uâ aparência

e qualidâde, com ausência d€ sujidÂdes, parasitos e IâÍvâs, de

21
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âcordo com a Resolufão l2r8 da CNNPA. Embalagcm: cm

anlidadc solictada

a
I

O futuro se constrói com omor e trobolho

,(

- §

5r.64022

MILHO VERDE - dc primcirà +alidâdc. In natura, cspigâ.
com coloraçào dos grãos âmarelos fonc, com gràos iniciros.
sem podridào c scm fungo§. Embalagcm: cm sâcos pláíicos

rcsistcntcs, conformc quantidadesoliciláda.

L\t)

ó.653:l

TOMATE - dc pÍimcim, in natuÍâ, Dcve aprcscntâr as

caraclcristicas do cuhivar bem definidas, estar
fisiologicam€otc descDvolvido, b€m forflrado, limÍ,o, com
coloração pÍópria, lirre de dânos mecánicos, Íisiolôgicos.

pÍagas e docngas c estar cm peÍfcitâs condiçôcs de
consenaçào e greu de maturaeo ul que lh. pcrmitâ supoíar a

fiadpula€o, o tiansporte e a conscrvaÉo cm condições
adêquadâs pam o consrDro,liwe d€ umidadc cxtcma anormâl
Com ausência dc sujidadêE pâresiios e larvas, dc acordo com .

Rcsotuçâo I 2,?8 da CNNPA.

KG t.t2021

PIMENTÃo VERDE - de primcirs, in nârüÉ, Dcvc
apÍEsentff as caractcristicas do cultivar bcm dêfinidaE eslaÍ
§siologicâÍnentê dcscnvolüdo, bcm formado, limpo, coÍn

colorâçào própria, lilre dc danos mccânicos, fisiolôgicos, pragas

e doenças e eslar em perfeitas condiçôcs de conscÍvação c
grau dc rnâturaçào tal quc lhe permila suporlar a manipulaçào,
o Eanspmte € a conseÍvaçâo em condiçôes adcquadas pam
o consumo. CoIn ausênciâ de sujidâdÊs, parasitos e larvas, de

acordo com â ResoluÉo l2178 da CNNPA-

l(G :.5-1725

PIMENTA DE CtrEtRO - dc primcira, in n tura, Devc
aprcsentar ari crrsctcristrcar do drlti\raÍ bêm dêíinidas, cstâr
fisiologicamentc d.§cnvolüdo, bcm forÍrado,limpo,com

coloração pópria, livrc de danos mecânicos, IisiológicoE prâgas

e doenças c eíar cm pcÍfcitâs
condiçôcs de conscrrâÉo c grôu dc m8túraçào tal quc lhe pcrmita
suporrff a ÍnanipulâÊo. o transponc c a conscrvaçâo cm

condrçôes âde$redas para o consumo. Com ausênciã dc
sujidadcs, pamsitos c lâÍvas, dê âcordo com a R6olução l2rt d,

CNNPA.

KG l.-1ó{l26

CEBOLA BRÁNCA - dc primcim qualidadc, com
coloraÉo c talrunbo üniformc típicos da varicdade,

iotactâE limcs, scm brotos, rachâdurâs ou coíes na câsc3,

manchas, ,nâchucaduras, bolotB ou olrúos danos que possam

âltcrar sua aparência c qualidâdc. Livrc dc Ícsiduos dq
fcÍtiliza[tcs, scm rgrctóxico§, dcvcndo scÍ dc colhêitâ rccdrtê.

O EaDsporrê É a conscrvação am coDdiçôcs adcquadâs pâÍr
o coosroo. Iirre dc umidadê eÍtcÍna anonnal. Com ausênciâ dê

sujidades, pa.asitos e laÍvâs. de acoÍdo com a Resolução l2l78
da CNNPA. Âpreseniar ertemamcnle Íólulo com

informaçôes minimas: validade. identificrção do produloí e
peso do produto.

KG 1.10121

CENoURA -Nova, scm folhas, dê primeiÍa qualidade, com
tsmanho e coloÍsçÀo unifoÍme, devendo saÍ de taÍnanho
médio, com casca sã, sem rúptuÍâs, nào devc aprcscntar

rachadums ou concs na cascã. Estarcm suíicicntcmcnlc
descnvolvidas. Não estarcm danificadas por qualquer lesào de

origcm fisica ou mccânica. Devc apÍcscntar transporte e

conservação cm condições adequadas pam o consumo. Livrc
dc eÍrfermidades, isênta de partes pútÍidas. Com ausência de

sujidades, paÍasitos c larvas, de acordo com a Resoluçào l2178 da

CNNPA,

K(; ó.58228

BATATA INGLESA - firmc c intâctâ, cor c tamaúo
uniforme típico da vaíedadc, dc colhcitâ rcccntê, sem brotos,
rachaduras ou coíes na câsca, manchas, machucaduras.

bolores ou outsos dêfeilos quc possam a,terar sua aparência e

qualidade, corn polpa Íirmc c inlaciâ. Livre da maioÍ paÍlc
possivel dê tcrra adcrenlc à casca, scm Ícsiduos dc fcrtilizantcs.
sem agÍotóxicos ecom âusência dc paÍasiias € Iârvas. Dcve

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI-MA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÂO
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PRAÇA FELINTO FÂRIAS, S/
aprcscnhr transporte e conseÍvação em condiçôes adcqrradas para

o consumo. Com ausência de sujidadeü parasitos c laÍvas, dc
acordo com a Reso o l2l?8 da CNNPA.

5.2.O valor global estimado da presente contratação é de R$ 1.674.995'56 (Hum milhào,

seiscentos e setentâ e quatÍo mil, novecentos e noventa e cinco reais e cinquenta e seis centavos).

N, CENTRO

KG ó.582

BETERRABA - Dc tamanho .cgular, dc pímcirâ
qualidade, fresca, compacla, firmc, iscnta dc sujidadc.s,
tâmanho e coloraÇào uniforme, dcvcndo scr bcm

dcsênvolüdas. Lilre da maioÍ paíe possivêl dc icrra adcrcntc
à câscâ, sem residuos de feíilizantes, s€m âgrotôxicos e

com ausência dê parasiüas e larvas. Davc aprêscotâr
transportc c conservação em condiÇõcs adcquádas pam o

consumo. Com ausência de srrjidadcE parÀsilos c la as, dê

acordo com a Resoluçâo l2l78 da CNNPA. ApÍcscntâr
extclE rmeüte róhrlo com informaçôcs minimas:

validade, idotifcâ€o do prodrtor e pcso do pÍoduto-

l.l9lKG

CHUCHU - de p.ioeira qualidÂde, de cor vcrd., intcgro,
com teÍnânho uorformc tipico da variedadê. dc colheita

rcccntc, sêm broto§ rachaduÍas ou cortcs nâ ca§ca, manchas,

mrchucaduras, bolores ou outros danos que possam alt$ar sua

aparência c quâlidâde. Com polpã firmc e intaclâ, limpo, livÍc
da maior partc possível de teÍra adcÍcntc à câscâ e de residuos

de feÍtilizanr€s, scm ãgrotóxicos. lscnto dc umidâdc cxtema
anormal. Dcvc âpresentar ranspoíc e conse açào em

condiÇôes adcquada paÍa o consumo- Com ausênciâ de

sujidades, paÍasitos e larvas, de acoÍdo com a ResoluÉo l2l78 da

CNNPÀ. Âpresentar exlernamenle Íótulo com
informações minimas: validade, identificaçào do

pÍodutor e peso do produto.

KG 600

Fo - ae pa-êi.u, in nâtura, D€vê apresentar as

caractcristicas do cultivaÍ bcm dcÍinidas, cstâr

fisiologicâmeÍtc descnvolvido, bem formado, limpo, com
coloraÇào prôpria, li!Íe de danos mecânicoE fisiológicos.

pragas e doenças c cstar cm perfeilâs condiçõcs dc

conscrvaçào e grau de matuEção tal quc lhc pcÍmita supoíar a

mânipulâçâo, o Eansporte e a conscri'ação em condiçôcs
sdcquadâs pârâ o consumo. Com ausência dc sujidrdcs, paosi(os

e larvas, dc acordo com a Rcsoluçio l2r8 da CNNPA.

)tAlt

3t

KG 63S32

iÃo DE sÁL - Tipo Fancês, coqoío poÍ f.rinha dcúigo
cspecial, águ4 sâl . ferm€íto quimico, unidâdc com pcso mínimo

rte 50g, frcsco, mâcio, elabomdo no diâ da enlrc8a ou com
produ€o ÍnánÍna dr 12 ho.as, nào dcvê sêÍ cmbalado qucítê.

Àcomodâdo cm sacos dc polictilctto âtóico, rêsislêítc c
EánspaÍcDt€ dc formÀ que o paoduro s€ja entrcguc ínlcgro.
Apr.s.nlaÍ tempo de prodüçào bráxiÍna dc 12 hores no
momeúo da cntÍega. De acoÍdo com as Norma a/ou

ResoluÇões vigentes da ANVISÀMS.

KG 2.19033

MANGA- in naturÀ, de primeirÀ qualidâde, tipo lommy ou Íos6.
bem deÍinida, int€ira e limpa, devendo ser bem dcscnvolvida,

apÍesentsr médio grau de amadurecimenlo, com câsca sà.

polpa intacta € firme, isenta de enfermidadcs, scm

fcnilizântes ou agrotóxicos, pâÍasilas, larvas, mâteriris terroso c

sujidades, sem danos fisicos e mecânicos. Entlcguc cm
cmbalagens plásticas transparentes, resistente c alóxics, com

câpacidade psra I kg do pÍofuto, ApÍesenlar cxtcrnamenle
rótulo com inforÍnaçôes mínimas: validâdc, idcntificação

do produtor € peso do pÍodulo.

L\D ó.0003.t

l-mCB - aã d-"rn qualidadc, lisa ou cÍcspã, vcÍdê ou

Íoxa, Aescâ, folhas firmes, úo podera eslat muscha, intcgra,
tâmânho médro- Émbalado em sacos plasticos contcndo I

uíidâde do PÍoduto.

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE BURITI-MA
COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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19. CRONOGRAMADEENTREGA

19.1, Os gêneros alimentícios objeto desta Chamada Pública deverão
ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Educação, no prazo máximo de 05
(cincoJ dias úteis, após Pedido de Fornecimento expedido pela Secretaria de Educação, no
horário de 08h00min as 14h00min, de segunda-feira a sexta-feira.
19.2. A quantidade de gêneros a ser entregues será determinada de
acordo coma necessidade das escolas, conforme determinação da Secretaria de Educação.

19,3, A Secretaria Municipal de Educação designará um funcionário para
receber
e fiscalizar o fomecimento dos gêneros alimenticios, para verificação deconformidade do objeto
com as especificações exigidas neste Termo de Referência.

19,4, Caberá a Secretaria Municipal de Educação, devolver todos e

quaisquer gêneros alimentÍcios cuja especiÍicação esteia em desacordo com o exigido
nesteTermo de Referência, que apresentarem prazo de validade vencida, má qualidade

ftotal ou parcial), sendo solicitado à troca proporcionando uma alimentaçãoescolar de

ótima qualidade. Todos os gastos decorrentes da troca serão arcadospelo produtor
contratado.

19,5, Caberá a Secretaria Municipal de Educação, controlar o

fornecimento dentro da amplitude necessária à salvaguarda de seus interesses,
respeitando oprazo de entrega atribuída ao fornecedor contratado que é de 05 (cinco) dias
úteis.
L9,6, Caberá a Secretaria Municipal de Educação, prestar as informações
necessárias, com clareza, quanto aos procedimentos para a entrega dos gêneros
alimentícios solicitados, comunicando por escrito e em tempo hábil, ao fornecedor
contratado, quaisquer instruçôes ou procedimentos a adotar sobre assuntosrelacionados
à execução do objeto.
19,7, Caberá ao município, notificar e/ou aplicar as penalidades ao

fornecedor contratado, quando ocorrer o descumprimento das obrigações assumidas,

fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na execução do
obieto.
19.8, Caberá a Secretaria Municipal de Educação, pagar no vencimento
as faturas apresentadas pelo fornecedor contratado, correspondentes aos fornecimentos
solicitados e efetuados.
19,9, O fornecimento dos itens objeto desta Chamada Pública será de

acordo com as necessidades da Secretaria Solicitante, não gerando assim, a obrigação da
administração pedir todos os produtos relacionados no Termo de Referência.

20. DA SOLTCTTAÇÃO nr CrilIvr,crfi,NTo PÚBLICO

20.t.

futuro se constÍól com omor ê

-
-
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A solicitação de Chamamento Público deverá ser preenchida
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através de Anexo VII do Edital pré-estabelecido para aceite dos preços formulados pela

Administração Pública Municipal, conforme período constante no art. 3Z,parágrafo único,
da Resolução na 06, de 08 de maio de 2020.

20.2. Os participantes deverão apresentar no Secretaria de Educação de
Buriti/MA, situado na Avenida Candoca Machado, S/N, Centro, Buriti/MA, do dia 20 de

março de 2024 até 08 de abril de 2024, das 09h00 às 13h00,os documentos de habilitação
e a proposta de preços emenvelope opaco e lacrado.
2O.3, O requerimento de Chamamento Público não poderá conter
emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas que possam dificultar o reconhecimento de

suacaracterização, considerada indispensável à sua validade.
2O,4, O credenciado, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará
sujeito acomprovação das mesmas condições habilitatórias do início do contrato.

2t.
FISCALIZAÇÃO

ACOMPANHAMENTODO E

21,1, A fiscalização da entrega do obieto da presente contratação será

acompanhada e fiscalizada por 1 [um) ou mais fiscais do contrato, representantes da

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos noart. 7e da

Lei Federal 74,L33/2027, ou pelos respectivos substitutos, permitida acontratação de

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informaçõespertinentes a essa atribuição.

21,2, O profissional designado tem a incumbência de:
a)Conferü qualitativa e quantitativâmente os produtos, recusando-os caso nãoestejam de

acordo com as especificações técnicas desse Termo de Referência; b)Proceder de forma

criteriosa a sua conferência e recebimento;

c) Fornecer ao licitante contratado qualquer tipo de esclarecimento
quanto àcaracterística, quantidade ou qualidade dos produtos contratados;
d) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessárlo para a regularização das faltas

ou dosdefeitos observados
e) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situeção que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse
suacompetência.
21.3, O prestador ficará suieito a mais ampla e irrestrita fiscalização,

obrigando- se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela

Administração.

21,4, A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, â transferência
dequalquer responsabilidade do prestador para outras pessoas e/ou entidades.

21,5, A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a

responsabilidade do

fornecedor dos produtos, inclusive perante terceiros,
por qualquerirregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições

técnicas, úcios redibitórios e,na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade

rói com omor ê tÍobqlho
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CONTRATAÇÁO:
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da Prefeitura doMunicípio de BURITI/MA.

REQUISITOS DA

22.1. Para que o objeto da contratação seia atendido, é necessário o

atendimento de alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade

ecapacidade de execução pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal

14.73312021.

22.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

22.2,1, Dos FqEeçede[e§lEdividca!§ietentores de CAF Física, não

organizados em grupo, Deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, sob

pena deinabilitação.
I- a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II- o extrato da CAF Física do agricultor familiar participante, emitido

nos últimos60 dias;

III- o Proieto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura

Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura

doagricultor participante.

22.2.2, Dos Grunos Informais de Agricultores Familiares detentores

de CAF Física, organizados em gmpo. Deverão apresentar os documentos abaixo

relacionados, sob pena de inabilitação:

I- a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II- o extrato da CAF Física de cada agricultor familiar participante,

emitido nosúltimos 60 dias;

III- o Proieto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura

Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de

todosos agricultores participantes.

22.2,3, Dos Grupos Formais' detentores de CAF f urídica' Deverão

I com omor e trobolho

-
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ô íuturo se constró -
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21,6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento

iurídico
e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúüdas e subsidiálo com

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

21,7, Todas as ordens de fornecimento, instruções, reclamações e, em

geral, qualquer entendimento entre a Íiscalização e o Credenciado serão feitas porescrito,

nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegaçôes

fundamentadas em ordens ou declarações verbais;
21.A. Das decisões da fiscalização poderá o Credenciado recorrer à

Contratante,no prazo de cinco dias úteis, sem efeito suspensivo.
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apresentar osdocumentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I-Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoa JurídicatNPJ;

ll -Extrato da CAF Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos

últimos 60 dias;

III -Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada

por meio daCertidão Coniunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil [RFB] e da

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFNJ, referente a todos os créditos tributários

federais e à Díüda Ativa da União (DAUJ por elas administrados,inclusive as Contribuições

sociais preüstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei na 8.212, de

24 de fulho de 7991, expedida nos termos da Portaria Coniunta RFB/PGFN ne 7.75L, de 2

de outubro de 2014;

ry -Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada

através de certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do

domicílio ou sede da licitante:

V -Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de

Regularidade do FGTS - CRF);

VI -Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedidas pelaJustiça do

Trabalho.

VII -Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual;

Vnl- as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade

registradano órgão competente;

IX- o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura

Familiar paraAlimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal;

22.3. SANÇOES OBSTATIVAS DE LTCITAR E CONTRATAR

22.3,1, Como condição ao exame da documentação de habilitação, o

Agente de Contratação verificará eventual descumprimento das condiçôes de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua

participação nochamamento Público ou a futura contratação, mediante a consulta aos

seguintes

cadastros:

I-Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional dapessoa Jurídica

(CMI);

II_SICAF;

lV-cadastro Nacional de Empresas Puni<las (CNEP), mantido pela controladoria- Geral da

Uniào;

V-Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pelaControladoria-

D
I
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Geral da União;

Vl{adâstro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; e

VII-Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCLI).

22,3,2, A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome
dolicitante e de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n.8.429 /1992.
22,3,3, Constatada a existência de sanção, a Administração decidirá pela

nãoobtenção do Chamamento Público.
22.3,4, Serão inabilitados os interessados que apresentarem
documentos incompletos, ilegíveis, com emendas, rasuras ou qualquer irregularidade,
bemcomo aqueles que não atenderem às exigências deste Edital
22,3.5, 0 CREDENCIADO deverá manter, durante a ügência do
Chamamento Público,todas as condições de habilitação e qualÍficação exigidas no Edital.
22.4, DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES E DISPOSIÇÔES
GERAIS DOSDOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS:

aJ Declaração, sob as penalidâdes cabíveis, da inexistência de fatos
supervenientesimpeditivos para a sua habilitaçâo neste certame.
bl Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou
indireta de menores, conforme disposto no art. 68, inciso IV, da Lei Federalne
74.733/2027 e no art. 7q, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil
de1988,não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

c) Declaração de que a empresa para todos os fins legais, em especial
em atendimento ao disposto no aÍr.227,§ 44, da Constituição da República Federativado
Brasil de 1988, e ao disposto no Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei 2.848, d,e 7 de
dezembro de 1940 fCódigo Penal), alterado pela Lei 12.015, de 7 de agostode 2009, que
não realiza nem emprega agentes que permitam a prática ou façam apologia, incentivo,
mediação ou favorecimento da prostituição infantil ou outra forma de exploração sexual
de criança ou adolescente ou de vulnerável.
dl Declaração de que a empresa para todos os fins legais, e em

especial em

atendimento ao art. 63, inciso IV, da Lei Federal n' 14.13312021, que cumpre as exigências de

reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitado da Previdência Social.

eJ Declaração de que a empresa para todos os fins legais, em especial
em atendimento ao art.4e da Lei Federal na 14.133/2021, que cumpre os requisitos legâis
para o enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,estândo apta a
usufruir o tratamento favorecido assegurado em lei.

0 Declaração de Inexistência de Servidor Público.

22,4,t, As pessoas interessadas receberão comprovante de inscrição
idenüficandoo nome, CPF e RG, devidamente datado e assinado por servidor designado.

a
f
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22,4.2, Não poderá ser habilitada, a pessoa que deixar de apresentar
documentação preüsta neste edital, ou deixar de prestar informaçóes complementares
solicitadas durante o processo de Chamamento Público pelo Agente de Contratação,
mediante comunicação indicado no íormulário de inscrição.
22,4.3, O Agente de contratação devolverá a documentação aos

interessados que tiverem suas inscrições indeferidas.
22,4.4. O agente de contratação concluirá pela habilitação das
interessadas,mediante parecer circunstanciado e indiúdualizado por pretendente, que

cumprirem as exigências.

22.4,5, O agente de contratação devolverá a documentação aos

interessados quetiverem suas inscriçôes indeferidas.
22.4,6, O licitante deverá apr€sentar â pÍoposta de preços em conformidade
com os limite permitidos no subitem 9.4.6.1.
9,4.6.1.0 limite individual de venda do agricultor familiar e do ernpreendedor familiar rural

para a alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$40.000,00 (quarenta mil

reais), por CAF/Familiar/Ano/Entidade Executora, eobedecerá às seguintes regras:

I- Para a comercialização com fornecedores individuais e Srupos
informais, os contratos indiüduais firmados devem respeitar o valor máximo de R$

40.000,00[quarenta mil reais), por CAF/Familiar/Ano/EEx.

II- Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a

ser contratado deve ser o resultado do número de agricultores familiares, munidos deCAF

Familiar, inscritos na CÂF lurídica multiplicado pelo limite individual de

comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

VlvíC : NAF x RS 40.000,00 (sendo; VIVÍC-valor máximo â ser contratado. NAF-n.' de

agricultores familiares (CAFs famitiares) inscritos na CAF jurídica).

Valor rníximo a ser contratado = n" de agricultores familiares inscritos na CAFjurídica x RS

40.000,00.

9.4.7.O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme
critérios estabelecidos pelo art. 35 da Resolução n." 06, de 08 de maio de2020.

9,4,A. Devem constar nos Proietos de Venda de Gêneros AlÍmentícios da
Agricultura Familiar o nome, o CPF e ne da CAF Física de cada agricultor familiar
fornecedor quando se tratar de Fornecedor lndividual ou Grupo Informal, e o CNPfe CAF

lurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal.
9,4.9. 0 projeto deverá conter o preço unitário para cada item, cotado
em Real, válido para ser praticado desde a data da apresentação da proposta, até o efetivo
pagamento e deverá ser observada a ordem cronológica dos itens e especificaçôes.
9,4,10. A apresentação de Proieto de Venda para a contratação
pretendida implica concordância do proponente em fornecer os produtos pelo preço de

referência constante no Proieto Básico, independentemente do valor apresentado em sua

D
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proposta.
9.4,11, O encaminhamento dos proietos de venda

pressupõe o pleno conhecimento de todas as exigências
contidas no edital de chamada pública e seusanexos e implica a aceitação integral e

irretratável aos termos e condiçôes desteedital e anexos.
9,4,12, Os gêneros alimentícios deverão atender ao disposto na

legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária/Ministérioda Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento-
MAPA, através das Resoluções RDC ne 259102 e 216I2004-ANVISA;

9.4.14.- O projeto/proposta deverá ser formulado em 0l (uma) via, contendo à identificação
da associação, cooperativa ou gmpo informal, datada e assinada porseu representante legal,

datilografada ou digitada de forma clara, sem emendas,rasuras ou entre liúas.

9.4.15.Na relação dos produtos deverá conter as seguinte's indicações:

aJ Discriminação dos gêneros alimentícios ofertados, conforme

especifi caçõese condições previstas deste Edital;

b) Preço unitário;

cJ Valor Global da Proposta -entendido o preço total como

sendo preçounitário multiplicado pela quantidade;

d] Cada Fornecedor Indiüdual, Grupo Formal e Informal

apresentará um sóproieto/proposta, não sendo admitidas alternativas;

e] Só serão aceitas as propostas entregues dentro do prazo

firmado neste edital, ou seia, no local, data e horário informado, conforme previsão deste

edital.

23. RESCISÃO

a
t

futuro sê constÍól com omor ê

-

9,4.13. No preço proposto para cada item deverão estar incluídas as

despesas com frete, recursos humanas e materiais, assim como os encargos fiscais, sociais,

comerciais, trabalhistas, preüdenciários e quaisquer outras desPesas necessárias.

23,1, A inexecução do Termo de Contrato, total ou parcial, enseiará a

sua rescisãoe demais as consequências previstas no termo, na Lei Federal 74,133/21.
23,2. A rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito
doContratante, nos casos enumerados da Lei Federal n'14.133/21,
10.2,1.4 rescisão do Termo de Contrato implicará o desChamamento Público.

23,3, A prestadora poderá resilir administrativamente sua inscrição
no Chamamento Público, desde que comunique expressamente esta intenção com

antecedência mínima de 05 [cinco) dias.

23,4, A rescisão do ajuste, poderá ser solicitado a qualquer tempo,
pelo credenciado, mediante notificaçâo à Administração, com antecedência de 05 dias;
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24.
púrr,rco

DO DESCHAMAMENTO

24,1, Constituem hipóteses de desChamamento Público:
I-lncidir em uma das hipóteses previstas no item 16-PENALIDADES, desteTermo;

Il-Deixar o credenciado de apresentar as atualizações dos documentossolicitados;

Ill-Recusar-se o credenciado, quando convocado, a assinar o Termo de Contrato; IV-Forem
procedentes as denúncias formuladas sobre má prestação do serviço ou irregularidades que

afrontem princípios constitucionaisl

Iv-Obtiver nota inferior a 600lo (sessenta por cento) na avaliação de desempenho; V-
Superveniência de fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou administrativa

da credenciada, ou çe reduza a capacidade de prestação deserviço a ponto de nào atender

às exigências estabelecidas;

W- Desatendimento as determinações regulares da Prefeitura Municipal de Buriti/MA.

VII - Os casos de desChamamento Públicos serão formalmente motivados, assegurando-se o

direito ao contraditório, e ampla defesa.

DA VIGENCIA

25,1. O edital da chamada pública deverá permanecer aberto para

recebimento dos proietos de venda por um período mínimo de 20 dias corridos,
conforme art.32, paráEÍaÍo único, da Resolução ns 06, de 08 de maiode 2020.

L2,!,1,L. Ao final de cada período de 1 (umJ ano e durante a

ügência doChamamento Público, será republicado o aviso do edital para Chamamento
Público de novos interessados, sem preiuízo dos Chamamento Públicos iá
homologados.

12,1,1,2, A ügência do contrato poderá ultrapassar o exercício

financeiro, desde que as despesas referentes à contratação seiam integralmente
empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar,conforme

Orientação Normativa AGU n" 39,de 13/12/2071.

L2,1.2, A interessada que tiver sua solicitação de Chamamento
Público homologada será credenciada e assim permanecerá enquanto houver
interesse, respeitado o término do prazo de vigência.

12,1,3, O Chamamento Público poderá ser revogado a qualquer
tempo, porrazões de interesse públicodecorrente de fato superveniente devÍdamente
comprovado, ou anulado no todo ou em parte por ilegalidâde, deoficio ou por
provocação de terceiros, medÍante parecer escrito e devidamente fundamentado.

ról com omor ê úobolhoo futuro sê const
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12,1.4. A CREDENCIADA poderá solicitar, a qualquer momento, seu
desChamamento Público, desdeque não pendentes Ordens de Serviço'

DAS OBRJGAÇÔES DA

26,1, A CONTRATADA obriga-se a:

26,1.L. O fornecedor credenciado se compromete a fornecer os

gêneros alimentícios nos preços estabelecidos no proleto de venda pafte integrante deste

chamamento público durante a ügência do contrato.
26,1,2, O fornecedor se compromete somente fornecer ou entregar
quaisquer produtos, mediante Pedido de Fornecimento, assinado pala secretaria
solicitante.
26,1,3, O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros

alimentícios, para as Escolas,conforme cronograma de entrega elaborado pela Secretaria

de Educação, a mesma responsabilizará pelo ressarcimento de eventuais preiuízos

decorrentes da má qualidadedos produtos ou do atraso no fornecimento.
26,1.4, Será de responsabilidade exclusiva do agricultor o

ressarcimento de

eventuais prejuízos decorrentes da m.i qualidade dos produtos ou do âtraso no fornecimento.

26,L,5. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e

administrativa, sobre qualquer assunto de interesse da CREDENCIADA ou de terceiros
de que tomar conhecimento entrega dos produtos.

26,1,6, Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem
solicitados pela administração, cuias reclamações deve se obrigar a atender.

26.1.7, Comunicar a mudança de endereço do estabelecimento.

26J'A, Atender prontamente a quaisquer exigências da

Âdministração, inerentesao obieto do contrato.

26,1.9, Manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualifi cação exigidas noprocesso.

26,1,10, Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem
mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações

a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na

minuta de contrato.

26.1,11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor
de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre.

26,1.L2, Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos,
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encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciâis, taxas, fretes, seguros,

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ouvenham
a incidir na execução do contrato.

27. DAS OBRTGAÇÕBS Ol CoNtneteXrr

27.1. ACONTRATANTE obriga-se a

27,1,1. Emitir a Ordem de Fornecimento;

27,1,2. Colocar à disposição da CREDENCIADA todas as informações
necessárias à execução
27,1,3, Promover o acompanhamento e a fiscalização da entrega

dos produtos, com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os aspectos quantitativo e

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à

CREDENCIADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretiva;
27,1,4, Prestar as informações e orientações necessárias para

viabilizar epromover a execução do serviço, obieto do edital de Chamamento Públicos;

27,1.5, Designar um gestor operacional para

acompanhamento deste

Chamâmento Público, fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA;

28. SUSPENSÃO/INATIVAÇÂO

28,1, A credenciada poderá suspender temporariamente seu
Chamamento Públicomediante o encaminhamento do requerimento, assinado pelo
responsável legal ou procurador protocolado no Protocolo Geral da Prefeitura de

Buriti/MA, com antecedência mínima de 30 [trinta) dias.

29. PENALIDADES

29,1, Nos termos do preüsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações

e Sançôes Administrativas da Lei n. 14.133/202L, as sanções administraüvas serão:

advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública

direta e indireta do Estado de Maranhão e declaração de inidoneidadepara licitar ou

contratar com a Administração Pública.

29.1,1, ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que

correspondam a pequenas irregularidades verificadas nos fornecimentos, quevenham ou

não causar dano à Administração ou a terceiros.
29.1,2. MULTA: será aplicada por infrações que

obstaculizem aconcretização do obleto do Chamamento

ól com omor e tÍobolh
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Público e compreenderá:
I. 5olo (cinco por cento), por dia, limitadaa30o/o (trinta por cento),

sobre o produto requisitado, pelo atraso no atendimento ao Contratante,
considerando o prazo previsto no presente termo de referência, salvopor motivo de

força maior;
II. 570 [cinco por centoJ, por dia, limitada a 30%o (trinta por cento),

sobre ovalor do prouto requisitado, pelo atraso na entrega, considerando oprazo
previsto no presente termo de referência, salvo por motivo deforça maior;

IIl. 50/o (cinco por centoJ, por dia,limitada a 300/o [trinta por
cento), sobre o valor do produto requisitado, pelo descumprimento de quaisquer das

condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haia previsãode multa
específica, salvo por motivo de força maior.

29,1,,3. Caracterizada a inexecução e constatado o preiuízo ao

interesse público, a Contratante podená aplicar à CREDENCIADA outras sanções e até mesmo

iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e de desChamamento Públicoda
empresa.
29,1,4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante
notificeção de cobrança. A partir da data de confirmação do recebimento da notificação,

aCREDENCIADA terá o prazo de 15 (quinzeJ dias úteis para apresentar defesa

administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sobpena de

cobrança iudicial.

29,1,5, Na hipótese de a CREDENCIADA não efetuar o recolhimento da

multa
no prazo fixado na notificação de cobrança, será irscrito o valor em dívida ativa.

29,1.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a

Administração Pública direta e indireta do Estado de Maranhão, pelo prazo máximo de 3

[trêsJanos, nos termos do artigo 156, III, da Lei n.14.733/2027, e desChamamento Público
do Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos

seguintes casos:

aJ dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
bl dar causa à inexecução total do contrato;
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta durante o período em que estiver credenciada,
salvoem decorrência de fato superveniente deüdamente iustificado;
e) não atender às autorizações de fornecimento ou não entregar a

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo devalidade
de sua proposta;
f) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do

Chamamento Público sem motivo
justificado;

29,T.7. DECLARAçÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU

CONTRATAR

futurc se constÍól com onpÍ e
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com a Administração Pública diÍeta e indireta de todos os entes federâtivos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e nr.áximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156,IV, da Lei n. l4.l33l202l,
nos seguintes @sos:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o

certame ou prestar declaração falsa durante o Chamamento Público ou a execução do
contrato;
b) fraudar o Chamamento PúblÍco ou praticar ato fraudulento na

execução docontrato;
cJ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
dl praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os obietivos da

contratação;
e) praticar ato Iesivo previsto no art' 50 da Lei n.72,8+6/2013.
29,1,8, É admitida a reabilitação da credenciada perante a

administração,exigidos, cumulativamente:
fJ reparação integral do dano causado à Administração Pública;

g) pagamento da multa;
h) transcurso do prazo mínimo de 1 [um) ano da aplicação da
penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (trêsJ anos da

aplicação dapenalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
il .umprimento das condições de reabilitaçâo definidas no ato punitivo;
j) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao

cumprimento dos requisitos deÍinidos neste artÍgo.
29.1.9. Além das penalidades citadas, a[s] CREDENCIADA

ficará(ãoJ suieitas, ainda, ao cancelamento de sua[sJ inscriçãofõesJ no Cadastro de

Fornecedores e, no que couber, às demais penalidades referidas no art. 156 da Lein.
14.133/2027.

29.1,,10, Comprovado impedimento otl reconhecida
força maior, devidamente iustificada e aceita

pela Administração, a(s) CREDENCIADA(SJ, conforme o caso, ficará(ãoJ isentas das

penalidades mencionadas.
29,1,11, As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar
e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sançãode

multa.
29.L,12, Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos
em lei,observando-se o contraditório e a ampla defesa.

30.1. Os preços fixados no edital de Chamamento Público poderão ser:

a) atualizados 1 [um) ano após a publicação do edital de Chamamento

futuÍo se constról com omor e
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Público e a cada período de 1 (umJ após â última atualização;

b] reüsados, a qualquer tempo, em razão de variações imprevisíveis
oupreüsíveis, porém de consequências incalculáveis, nos termos do art.124,ll, "d" da Lei

n. 14.133 /2021 para reduzi-los, a pedido do órgão demandante, ou aumentá-los, por
solicitação de interêssados ou credenciados.

30.2. Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, a

administração poderá reduzir os preços previstos em edital e caberá às CREDENCIADAS,

apóscomunicadas, a decisão de se manterem ou não credenciadas.

30.3, Os novos valores decorrentes da atualização ou da reüsão serão

aplicados aos Chamamento Públicos vigentes e àqueles Chamamento Públicos realizados

apósconcretizada a alteração dos preços constantes da tabela dos preços de referência,

respeitada a data dos efeitos da alteração e a prévia comunicação àsCREDENCIADAS,

em caso de redução.

31. DOS R.ECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

As obrigações assumidas com esta aquisição serão pagas com o recurso do Programa Nacional
de Alimentação Escolar-PNAE.
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ANEXO II - MODELOS DE PROJETOS
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR

PARA ALIMENTAçÃO ESCOLAR

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS

l\
\rt

2. CNPJ1 . Nome do Proponente

3. Endereço

7. CEP5. E-mail

8. No DAP JurÍdica 1 1 . Conta No da conta10. Agência Corrente

'12. No de Associados

16. CPF

19. Município/UF

9. Banco

17. DDD/Fone

18. Endereço

4. Município/UF

6. DDD/Fone

í 3. N' de Associados de acordo com a Lei no

11.326t2006
14. N' de Associados com
DAP Física

15. Nome do representante
legal

2. CNPJí . Nome da Entidade

7. CPF6. Nome do representante e e-mail

4. Endereço

J.
MunicÍpio/UF

5. DDD/Fone

5.
Cronograma
de Entrega
dos produtos

4 PreÇo de AqulsiÇão"

4.1.Unitário 4.2.Íolal

'L Produto 2. Unidade 3. Quantidade
t_i
I

a
I-

futuro se constról com omor e

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA
ALIMENTAÇÀO ESCOLAR/PNAE

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA NO

I- IDENTIF'CAÇÃO DOS FORNECEDORES

GRUPO FORMAL

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

III . RELAÇÃO DE PRODUTOS
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO
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OBS:. PreÇo publicado no Edital n" J2023 (o mesmo que consta na chamada pública).

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as inÍormaçôes acima conferem

com as condições de Íornecimento.

Assinatura do Representante do Grupo Formal Fone/E-mailLocal e Data

f
I

futuro se constrói com omor e
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI.MA
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MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS

GRUPO INFORMAL

1. Nome do Proponente 2. CPF

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP

6. E-mail (quando houver) 7. Fone

8. Organizado por Entidade Articuladora
OSim()Não

9.Nome da Entidade
Articuladora (quando
houver)

10. E-mail/Fone

II . FORNECEDORES PARTICIPANTES

--1
-I

1. Nome do
Agricultor
(a) Familiar

2. CPF 3. DAP 4. Banco 5. No

Agência
6. No Conta
Corrente

T
iI

--jfÉ-

I
I

T
I

1. Nome da Entidade 2. CNPJ

4. Endereço

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF

5. Preço de AquisiÇão' 6.Valorí . ldentificação do

3.
Município

5.
DDD/Fone

ilr - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS

2. Produto 3. Unidade 4.

a
I

?
-

futuro sê constÍól com omoÍ

PROJETO DE VENDA DÉ GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

IDENTTFICAçÃO DA PROPOSTA DE ATENDTMENTO AO EDTTAL/CHAMADA pÚBLtCA N"

t- TDENT|FtCAÇÃO DOS FORNECEDORES

EXECUTORA PNAE/FNDE/MEC
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coMlssÃo PERMANENTE DE LICITAçÂO

PRA FARIAS S
Total

Total
agricultor

Total
agricultor

Total
agricultor

Total
agricultor

Total
agricultor

Total
agricultor

adeantidQu

Agricultor (a) Familiar

OBS: . Preço Publicado no Edital n xxíxxxx (o mesmo que consta na chamada Pública)'

dade/Uni

Total do
projeto

cordo com as condições estabelecidas neste proieto e que as informações acima
Total do Proieto:

ricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo lnformal

4
1. Produto 2. Unidade

Declaro estar de a
içóes de fornecimentoconferem com as cond

Preço/Unidade Produto
5. Valor Total Por

Assinatura do Representante do Grupo lnformal
Local e Data:

Assinatura

Local e Data: I

6. Cronograma de

Entrega dos Produtos3.
ouantidade

Fone/E-mail:
CPF:

MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS

a
I-

com omor eÍuturo se

lv- TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

CENTROPRA FELINTO S

8.E-mail (quando houver)

1 1 .No da Conta Corrente9. Banco

CE P5

7. DDD/Fone

10.No da Agência

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL

6. No da DAP Física

1. Nome do PÍoponente

3. Endereço

2,CPF

4. l\,4unicípio/UF

Preço de Aquisição.
UnidadeProduto

TotalUnitárío
Quantidade

Cronograma
de Entrega
dos produtos

OBS: . Preço publicado no
Edital n ---12023 (o
mesmo que consta na
chamada pública).

--T---
I

Declaro estar de acordo com as condiçóes estabelecidas neste projeto e que as inÍormaçôes acima
conferem com as condições de fornecimento.

CPF:

Írtlunicípio

Endereço

Nome CNPJ

Nome do Representante Legal CPF

Assinatura do Fornecedor
lndividual

Fone

Local e Data:

-
I
I

constrói com omoÍ êsêfuturo

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAÍ\,{ILIAR PARA
ALIMENTAÇÁO ÉSCOLAR/PNAE

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIÀ/ENTO AO EDITAL/CHAI,'IADA PUBLICA N"

I. IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR

ll- Relaçáo dos Produtos

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI-MA
coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÂo
PRAçA FELINTO FARIAS, S/N, CENTRO

ANEXO il
MODELO DE DECLARAçÃO DE LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA POR AGRICULTOR - DAP/ANO

llmo. Sr.
Presidente e demais membros da CPL
PREFEITURA I\i|UNICIPAL DE BURITI
BURITI - MA

Ref.: cHAlv{ADA PÚBLICA N" 

-/2023
A (preencher com nome/razão social da cooperativa/associaçáo), pessoa jurídíca de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o no ., com sede na Rua

tro ........, Bairro ...................,CEP .'... "..'.....,na Cidade
de .........,..... ., Estado do lrlA, neste ato representada por seu

representante tegat, sr (a) ................ ...., nacionalidade, portador do
Registro Geral no .........inscrÍto no CPF sob no

no

Bairro CEP

^"cil;;;;......................... 
EstadodoMA.

DECLÂRA que se responsabilÍza peto cumprimento da RESOLUÇÃOi CD/FNDE N" 006/2020, DO

MINISTÉR|O DA EDUCAçÃO, que timita o valor individual de venda do AgrÍcuttor Famitiar em
no máximo RS 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/ano.

BURITI .MA,-de de 2023.

(nome e assinatura do representante legal

......., residente na Rua

futuro se constaói com omoÍ e

a
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI.MA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO
PRAçA FELINTO FARIAS, S/N, CENTRO

ANEXO IV
DECLARAçÃO DE PRODUçÃO DE GÊNEROS ALIMENTíCIOS

o(A) (NOME DO GRUpO FORMAL -ASSOCIAÇÃO OU COOPERATIVA) pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o no

bairro
com sede

CEP
Estado 

- 

neste ato representado(a) por (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
DE ACõRDO COM O PROJETO DE VENDA), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL), (PROFISSÃO),
portador (a) da Cédula de ldentidade no

sob no

em I I , inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas
residente domiciliado (a)

emitida por (pela)

Estatuto Social, DECLARA atendendo ao disposto na Resolução/FNDE/CD no 00612020 e sob pena de lei,
que os produtos cotados na CHAMADA PÚBLICA No OO'l/2023, são oriundos de produção própria dos
agricultores íamiliares e/ou associados relacionados no Projeto de Venda, conforme descrito a seguir.

bairro CEP

na cidade de _, Estado nos termos do

Agricultor CPF DAP Produto Quantidade Assinatura

BURITI - MA, de de 2023.

Assinatura do Representante Legal do Grupo Formal

rói eom oÍnoÍ e trobo

-

-o futuro se const

D
I

na cidade de _,

e
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI.MA
coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÂO
PRAçA FELINTO FARIAS, S/N, CENTRO

ANEXO V

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO AO CHAMAMENTO PÚBLICO N9OO1/2024

Pelo presente contrato oFUl\I)O MUNICIPAL DE EDUCAÇAO BURITIÀIÀ, pessoa

juridica de direito público interno, irxcrito no CNPJ sob o n'30.623.32410001-47, com sede

situada na Rua Presidente Dutra, n" 54, neste atorepresentada pela sua secretária, a Sra. Maria
Edilene Araújo, residente e domiciliada na cidade de BURITVMA, doravante

denominadoCONTRÁTANTEe do outro lado, a empresa, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ/Ir,ÍF sob n".com sede na

, neste ato repÍesentada por seu Sócio

Diretor portador do RG - e CPF-, a seguir

denominadaCONTRATADA, habilitado no Chamamento Público n' 001/2024'doravante

denominada(o) apenas CONTRÁTAI)O, resolvem celebrar o presente Contrato de pessoa

jurídica para ofomecimento, que se regerá pela Lei Federal 14.133121, pelas demais condições

previstas no edital do Chamamento Público n." 001/2024,bem como mediante ascláusulas e

condições a seguir ajustadas:

1.1, O presente termo tem por obieto o Chamamento Público para Aquisição de Gêneros

Alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou de

suas organizações, destinados à alimentação escolar dos alunos da Rede MunÍcipal de

Ensino do Município de BURITI/MA, conforme as especiÍicações e condições constantes

no Edital, tendo em üsta a homologação do Processo de Chamamento Público ne

OOI/2O24, com base no que dispõe a Lei Federal ne 14.133 /27 e suas alterações, nos

termos da legislação vigente aplicável à matéria,assim como, pelas condições do edital e

seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, obrigações e

responsabilidade das partes.

1.2. Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as disposições e condiçõesdo

Edital deChamamento Público OOl/2O24,bem como â proposta, anexos e pareceres

que formam o referido procedimento.

CúUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÃO DE ENTREGA

2.7, Os gêneros alimentícios obreto deste contrato deverão ser entregues na sede da

Secretaria úunicipal de Educação, no prazo máximo de 05 fcincoJ dias úteis, após Pedido

de Fornecimento expedido pela Secretaria de Educação, no

cúusuLA pRlMEl RA-objeto do contrato
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horário de 08h00min as l4h00min, de segunda-feira a sexta-feira.

2,2. A quantidade de gêneros a ser entregues será determinada de acordo com a

necessidade das escolas, conforme determinação da Secretaria de Educação.

2.3. A Secretaria Municipal de Educação designará um funcionário para recebere
fiscalizar o fornecimento dos gêneros alimentícios, para verificação de conformidade do
obieto com as especificaçóes exigidas no Termo de Referência.

2.4. Caberá a Secretaria Municipal de Educação, devolver todos e quaisquer gêneros

alÍmentícios cuja especificação esteja em desacordo com o exigido no Termo de Referência,
que apresentarem prazo de validade vencida, má qualidade (total ou parcial), sendo

solicitado à troca proporcionando uma alimentação escolar de ótima qualidade. Todos os

gastos decorrentes da troca serão arcados pelo produtor contratado'

2.5. Caberá a Secretaria Municipal de Educação, controlar o fornecimento dentro da

amplitude necessária à salvaguarda de seus interesses, respeitando o prazo de entrega
atribuída ao fornecedor contratado que é de 05 fcincoJ dias úteis.

2,6. Caberá a Secretaria Municipal de Educação, prestar as informações necessárias,

com clareza, quanto aos procedimentos para a entrega dos gêneros alimentícios
solicitados, comunicando por escrito e em tempo hábil, ao fornecedor contratado,
quaisquer instruções ou procedimentos a adotar sobre assuntos relacionados à execução

do objeto.

2.7, Caberá ao município, notificar e/ou aplicar as penalidades ao fornecedor
contratado, quando ocorrer o descumprimento das obrigações assumidas, fixando- lhe prazo

para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na execução do obieto.

2,,8, O fornecimento dos itens obieto deste Contrato será de acordo com as

necessidades da Secretaria Solicitante, não gerando assim, a obrigação da administração
pedir todos os produtos relacionados no Termo de Referência.

CúUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

3.1, O valor do contrato é de R$

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, prevÍdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,

materiais de consumo, seguro e outros necessários aocumprimento integral do obieto

contratado.

a
I
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CúUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da presente conttatação correrão à conta deÍecursos
financeiros liberados pelo tesouro, na dotação abaixo discriminada:

xxxxxxxxx

CúU5ULA QUINTA-DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. Os bens serão recebidos:

5.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação.
especificações

5.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não serprocedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo

com as especificações técnicas exigidas.

cúUSULA SEXTA-DA ATUALIZAÇÃO DOS DADOS DA CREDENCIADA

6.1 . Toda alteração que implique modificação das informaçôes prestadas pela CREDENCIADA
para obtenção do Chamamento Público deverá ser para Secretaraia de Educação.

CúUSULA SÉTIMA. DA VIGÊNCIA

v.
UNIT.

UNID.ÍrEu ESPECIFICAçÃO

TOTAL
I III

7.1. O presente Termo de COntrato terá vigência até 31 de dezembro de

futuro se constrói com omoÍ e

f
l

5.1,1, Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da

conformidade com as especiÍicações constantes do Edital e da proposta.

QUANT. V. TOTAL
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2024.

7.1.2,L, Ao final de cada período de 1 [um) ano e durante a vigência do

Chamamento Público, será republicado o aviso do edital para Chamamento Público
denovos interessados, sem preiuízo dos Chamamento Públicos já homologados'

7 ,1.2.2. Avigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desdeque as

despesas referentes à contratâção seiam integralmente empenhadas até 31 de

dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme OrientaçãoNormativa
AGU n" 39, de 73/12/20L1.

7,1.3. A interessada que tiver sua solicitação de Chamamento Público
homologada será credenciada e assim permanecerá enquanto houver interesse,
respeitado o término do prazo de vigência.

7.L.4. O Chamamento Público poderá ser revogado a qualquertempo, porrazões
de interesse públicodecorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
ou anulado no todo ou em parte por ilegalidade, deoficio ou por provocação de

terceiros, mediante parecer escrito e deüdamente fundamentado.

7.1.5. A CREDENCIADA poderá solicitar, a qualquer momento, seu

desChamamento Público, desdeque não pendentes Ordens de Serviço.

CúUSULA oITAVA-DO PAGAMENTO

8.1.2. A CREDENCIADA deverá encaminhar pedido de liberação, acompanhado de relatórios
circunstanciados dos produtos efetivamente entregues e dos respectivo§ pedidos de

fornecimento;

8.3, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagâmento

ficará pendente até que a Contratada proüdencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus Para a

8.1. O prazo para pagamento será de 10 [dias] dias após a entrega da Nota Fiscal

deüdamente atestada pelo setor competente.

8.2, O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente,da Nota

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de

Débitos Preüdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

8.2.L. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas'

l
l

cons$ói eom omotfuturo se
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Contratante

8.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preüsta na legislação
aplicável, nos termos da lnstrução Normativa n" 7.234, de 11 de janeirode 2072, da

Secretaria da Receita Federal do Brasil.

8.4.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples NacÍonal, instituído pelo artigo 12

da Lei Complementar ns 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aosimpostos e

contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde

que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6" da Instrução
Normativa RFB n" 1.234, de 11 de ianeiro de 2072.

8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito ou Pix, mediante
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela

Contratada, ou por outro meio preüsto na legislação ügente.

8,6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8,7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

CúUSULA NONA_DAS OBRIGAÇÔÊ5 DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA obriga-se a

9.1.1. O fornecedor credenciado se compromete a fornecer os gêneros alimentícios
nos preços estabelecidos no proieto de venda parte integrante deste chamamento
público durante a ügência do contrato.

9.1,2. O fornecedor se compromete somente fornecer ou entregar quaisquer
produtos, mediante Pedido de Fornecimento, assinado pala secretaria solicitante'

9.1.3. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios, para asEscolas,

conforme cronograma de entrega elaborado pela Secretaria de Educação, a mesma

responsabÍlizará pelo ressarcimento de eventuais prejuízos decorrentes da má

qualidade dos produtos ou do atraso no fornecimento.

9.1.4. Será de responsabilidade exclusiva do agricultor o ressarcimento de eventuais
preiuízos decorrentes da má qualidade dos produtos ou do atraso nofornecimento.

a
I
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9.1.5. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa,sobre
qualquer assunto de interesse da CREDENCIADA ou de terceiros de que tomar
conhecimento entrega dos produtos.

9.1.6. Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados pela

administração, cuias reclamações deve se obrigar a atender.

9,1.7, Comunicar a mudança de endereço do estabelecimento.

9.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

objeto do contrato.

9,L.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçãoexigidas no
processo.

9,1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestzções a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo deReferência ou na minuta de contrato.

9.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre.

9.1,12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na

execução do contrato.

CúUSULA DÉCIMA-DAS OBRIGAçÕES DA CONÍRATANTE

10. 1. ACONTRATANTEobTiga-se a:

10.1.1, Emitir o Pedido de Fornecimento;

10.1.2. Colocar à disposição da CREDENCIADA todas as informações necessárias à

execução

10.1.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, com

vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os aspectos quanütativo e qualitativo, anotando em

registro próprio as falhas detectadas e comunicando àCREDENCIADA as ocorrências de

quaisquer fatos que exiiam medidas corretiva;

I
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10,1.4. Prestar as informações e orientações necessárias para viabilizar epromover
a execução do serviço, obieto do edital de Chamamento Públicos;

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA FI5CALIZAçÃO

11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução

do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz aresponsabilidade
daCONTRATADÀ inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrênciadesta, não implica em
corresponsabilidade daCONTRATANTEou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com a Lei 7+.733 /2t.

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as proüdências cabíveis.

17.4. Equipe de fiscalização:

ESTOR DO

ONTRATO
r

SCAL

MINISTRATIVO

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS ALTERAÇÕES

12.1. Os preços fixados no edital de Chamamento Público poderão ser:
I -Atualizados 1 (um) ano após a publicação do edital de Chamamento
Público e a cada período de 1(umJ após a última atualização;

II -Revisados, a qualquer tempo, em razão de variações imprevisíveis ou

previsíveis, porém deconsequências incalculáveis, nos termos do arL 124, inciso
it, "a" a, Lei n,14.!33/2o21 para reduzi-los, a pedido da Secretaria demandante,
ou aumentá-los, por solicitação de interessados ou

10.1,5. Designar um gestor operacional para acompanhamento deste
Chamamento Público, fiscalizar o cumprimento das obrigações daCONTRÂTADA;

t
a
a
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credenciados.

12.2. Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, a administração
poderá reduzir os preços previstos em edital e caberá às CREDENCIADAS, após

comunicadas, a decisão de se manterem ou nãocredenciadas'

12.3. Os novos valores decorrentes da atualização ou da repactuação serão
aplicados aos Chamamento Públicos vigentes e àqueles Chamamento Públicos
realizados após concretizada a alteração dos preçosconstantes da tabela dos
preços de referência, respeitada a data dos efeitos da alteraçâo e a prévia
comunicaçãoàs CREDENCIADAS, em caso de redução.

CúUSULA DÉcIMA TERCEIRA-DA REsCISÃO CONTRATUAL

13.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos da Lei n'
L4.133/2r:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; II - o

cumprimento irregular de cláwulas contratuais, especificações, projetos e prazosi

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;
IV - o atraso iniustificado no início do serviço;

V - a interrupção do fornecimento, sem ,usta causa e préüa comunicação à

Administração;
VI - a subcontratação total, ou parcial do seu obieto sem autorização docontratante,

a associação daCONTRATÂDAcom outrem, a cessão ou

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, nãoadmitidas no

Contrato;
VII - o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma da Leine

14.133/21;
IX- a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;X - a dissolução da

sociedade, ou falecimento da C0NTRATADA;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura daCONTRATADA,

que preiudique a execução do Contrato;
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, iustificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a

CONTRÂTANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

XIII - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazosuperior
a 120 [cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que

sê constói com omoÍ e
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totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçào pelas

sucessivas e contratualrnente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas,

assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o diÍeito de optar pela suspensão do cumprimento
das obrigações assumidas, até que seja normalizada a

situação;XlV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos
pela Administraçào, decorrentes de ser.riços, fomecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçãoda ordem interna ou guerra,

assegurada à CONTRÂTADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas

obrigações, até que seja normalizada a situação;

XV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do Contrato;

73,2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

13,3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados
nos incisos I a XII, XVII e XVlll desta cláusula;

13.3.3. judicial, nos termos da legislação.

13.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita
e fundamentada da autoridade competente.

13.5, Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XV desta cláusula, sem que haja

culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos preiuízos regularmentecomprovados que

houver sofrido, tendo ainda direito a:

13.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

13.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da

garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das muitas e

indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditosdecorrentes do Contrato, até

o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste

instrumento.

13.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

i

13.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que

haia conveniência para â Administração;

-
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13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13,7.2.ReIação dos pagamentos iá efetuados e ainda deüdos;

cúUSULA DÉcIMA QUARTA-DAS PENALI DADES

14.1. As sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de
contratar com a Administração e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar com a Administração Pública, com fulcro no Título IV, Capítulol - Das

Infrações e Sanções Administrativas da Lei n.14.133 /2O21.

14.2. A penalidade de ADVERTÊNCIA será aplicada em caso de infrações
cometidas que prejudiquem a lisura do processo licitatório oucorrespondam a

pequenas irregularidades verificadas na execução do contrato, que venham ou não
causar danos ao contratante ou a terceiros.
14.3. A CONTRATADA estará suieita às seguintes multas:

I - 5% fcinco por cento), por dia, limitada a 30% ftrinta por centoJ, sobre o valor
da quantidade requerida, pelo atraso no atendimento ao contratante,
considerando o prazo previsto neste contrato, salvo por motivo de força maior;
II - 5% (cinco por cento), por dia, limitadaa 30% (trinta por cento), sobre o valor
da quantidade requerida, pelo atraso na entrega, considerando o prazo previsto
neste contrato, salvo por motivo de força maior;
III - 5% [cinco por cento], por dia, limitada a 3070 (trinta por centoJ, sobre o valor
da quantidade requerida,pelo descumprimento de quaisquer das condições
estabelecidas no edital e seus anexos, caso não hala previsão de multa específica,
salvo por motivo de força maior.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA.DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na LeiFederal n' l4.l33lZl

cúU5ULA DÉCIMA SEXTA-DA PUBLICAçÃO

13.7.3. Indenizações e multas.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE publicar e divulgar o edital de Chamamento Público,

até que seja efetivamentedisponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), para fins de garantir a ampla publicidade, noPortal da Transparência da Prefeitura

Municipal de Buriti/MA (https://buriti.ma. eov.brA, cuja consulta é possível ao inserir o

exercício

futuÍo se constÍói com omor e
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(ano) e o número do edital.

cúUSULA DÉcIMA SÉTI MA-FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de BURITI/MA como competente para dirimir
quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

77 ,2, E por estarem iustos e contratados, assinam o presente, por si e seussucessores,

em 03 [TRÊS) üas iguais e rubricadas para todos os fins de direito.

BURITI,4\4 de 2024.

MUNICíPIO DE BURITI/MA
)ooooocsK,ooooooaExx:<x Secretária

Municipal de Educação
CONTRATANTE

Iinserir nome do contratado]
CONTRATADO

CPF/MF no CPFIMF ne

TESTEMUNHÁS:
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